
* Governo de
VÁRZEA ALEGRE
Comissão Permanente de Licitação

ATA DA SESSÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES CONTENDO A  
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTAS DE PREÇOS.

TÒlVIADA DE PREÇOS N° 2018.04.18.1.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA (O&M -  
ORGANIZAÇÃO E MÉTODOS, UTILIZADOS NOS PROCESSOS), NA ÁREA DE 
LICITAÇÕES PÚBLICAS, JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
VÁRZEA ALEGRE/ÇE, CONFORME PROJETOS E ORÇAMENTOS CONSTANTES NO 
EDITAL CONVOCATÓRIO.

Data da Abertura 
Horário 
Local 
Endereço

08 de maio de 2018
09 horas
Prefeitura Municipal de Várzea Alegre
Dep. Luiz Otacílio Correia, 153, Centro, Várzea Alegre/CE.

Aos 08 de maio de 2018, na cidade de Várzea Alegre/CE, reuniu-se a Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre, em sessão pública, nomeada pela Portaria 
n° 028/2018, de 23 de janeiro de 2018, do Senhor Prefeito Municipal, senclo composta pelos 
membros Emmanuel Abreu Pedreira, Maria Fernanda Bezerra e Ayda Regina Sousa Lima 
Medeiros , sob a presidência do primeiro, para que fossem recebidos os envelopes de habilitação 
e propostas de preços referentes à Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N°
2018.04.18.1, cujo objeto supracitado, Pontualmente às 09:00 horas, o Senhor Presidente 
declarou que estavam abertos os trabalhos da presente licitação, nomeando a Senhora Maria 
Fernanda Bezerra para secretariar a reunião. Participaram do certame as empresas F DE 
SALLES BAPTISTA FERREIRA-ME, ARTUR GOMES MOREIRA-ME, ÂMBITO 
PÚBLICO ASS. EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA, neste ato representadas, por seus 
representantes legais, sendo que algumas das empresas enviaram‘apenas os envelopes, não se 
fazendo representar. O Senhor Presidente, com acatamento dos licitantes presentes, concedeu 
pirazo de 15 (quinze) minutos de tolerância para possíveis atrasos. Decorrida a referida 
tolerância, e como nenhum outro interessado se fez presente, o Senhor Presidente deu início à 
sessão, determinando o recebimento de todos os envelopes apresentados. Recebidos os mesmos, 
foram abetfos primeiramente os envelopes contendo a documentação de habilitação, quando o 
Senhor Presidente determinou que fossem efetuada^ uma rápida análise e a respectiva rubrica na 
documentação por parte dos licitantes com poderes para tanto, Concluído tal procedimento,, o. 
Senhor Presidente informou aos presentes que, em face de ter que ser realizada uma minuciosa 
análise, a  sessão ficaria suspensa, e quando da conclusão da referida análise, o compètente 
resultado seria publicado na Imprensa Oficial e em Jornal de Grande Circulação no Estadò, 
quando a partif desta publicação ficará aberto o prazo para a interposição He possíveis recursos. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente determinou que fosse encerrada a presente 
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sessão, do que para constar fora lavrada esta ata,, que vai assináda por mim 
Marja Fenianda Bezerra, que isecretàriei, pejos demais membros da,Comissão^ e 
presentes, com poderes para tanto.

,/■/ ... v --t ^

Assinaturas da Comissão de Licitáção:

Q ......
î'pelo^ lieilicitantes

Comissão , r Â  /O  II
,Função J Nome / . f f  J  / / / k s ú x s Â i n j s i

Presidente 1Emmanuel Abreu Pedreira
\ í n  ( / h1

Membro« *v, *-,V' t
Mària Fernanda Bezerra■» > * * > â i  (  :i* *■ *#' 

Suplente
!■ * "■ , ‘ " * '■" y«

Ayda Regma Sousa Lima Medeiros
W Ê Ê Ê Ê Ê Ê S a â èts& Ê B Ê Ê Ê Ê Ê k

Assinaturas dos Licitantes: r

o

ifeim Nome/Razão Social *’ * , Assinatura/Rubrica !

1 F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA - MÉ

2 ARTUR GOMES MOREIRA - ME
{ / u & i d h i

3 ÂMBITO PÚBLICO ASS. EM LICITAÇÕES Ê 
GESTÃO PÚBLICA
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Governo de
VÁRZEA ALEGRE
Comissão Permanente de Licitação

ATA DA REALIZAÇÃO DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Ne 2Ó18.Q4.18.1 "*

Aos 17 (dezessete) dias do mês de maio do ano de,2018 às 09hs00min, reuniram-sè 
na Comissão Permanente de Licitação o Presidente da Comissão o Sr. Emmanuel Abreu 
Pedreira e dos Membros, composta pela Sra. Maria Fernanda Bezerra e pela Sra. Ayda Regina 
Sousa Lima Medeiros. Tudo com observânçia na Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores para dar prosseguimento ao proçessovdefiTOMÂDAsDE PREÇOS N°
2018 .04 .18 .1 , foi declarada aberta a sessão do processo em referência. O presidente da

•v •! ~ -1 5 .ut "a*** *  '  ' * %
comissão, dando continuidade aôs trabalhos e após análise, que julgõu'os. documentos de 
habilitação das licitantes participantes do referido certame, este declara HABILITADA a 
empresa: AMB1TO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA EIRELI - ME, 
por cumprimento integral dos requisitos de habilitação desta convocação editalícia. 0  
presidente da comissão declara INABILITADAS as empresas: ARTUR GOMES MOREIRA -  
ME, por não atendimento ao disposto no subitem 3.6.5 e 3.8.2.2 do edital; e F DE SALLES 
BAPTISTA FERREIRA -  ME, por não atendimento ao disposto no subitém 3.7J..3 do edital. O 
Sr. Presidente da Comissão de Licitação, coloca em disponibilidade vistas ao processo* assim  
como informa, ,que será publicado no flanelógrafo da Prefeitura Municipal do Várzea 
Alegre/CE e jornal de grande circulação a partir da data de publicação desse resultado. 
Finalmente; de.tudo, se fez constar da presente ata, que' após lida e achada conforme, segue 
assinada pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação e Membros. Várzea 
Afegre/CE, 17 maio do ano de 2018.

COMISSÃO PERMANENTE DÊ LICITAÇÕES DÒ M U N ÎfcÎF ÎÔ ^ V ^ ^ A Æ ^ R ^ d E

Presidente Emmanuel Abreu Pedreira 1/ / /  f f f t  d  ‘(/Ia

Equipe de Apoio
Maria Fernanda Bezerra

Ayda Regina Sousa Lima Medeiros
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D I Á R I O  OFICIAL DO ESTADO | S É RI E  3 | A N O  X N“092  | FORTALEZA, IS DE MATO DE 2018

Estado do C eará  -  P re fe itu ra  M unicipal de Itaieaba - A viso  de Licitação - Pregão Presencia! V  006/2018-P P. Objeto. I oeaçào de  duplii a W e - .. 
u>piannra m u ltifunc ional, para a ten d er as  necess idades  dos Ó rgãos da P refe itu ra  de lía tçaba , E stado d o  C eara . í.oeiS do  F d ita i: Saia da C om issão  P e m a n e n ie  
de L iu la ç ò e s , .situada à A v. C o ronel João  C orreia  >i,;2 98 , C en tro , Ita içaha . C oará , C E P  62820 -000 . de 8h às  12h. D ata de  A bertu ra das Proposta*  .’ 0 i'e  m aio 
de 20 1 8 , às Ü 8:30h, na Sala C o m issão  P erm anen te  d e  L ic itações , in fo rm ações: ( 88 ) 24 i 0-1112.

E stad o  rio C e a r á  - P r e fe itu ra  M u n ic ip a l d e  A r a r e iid á  - A v iso  de L ic ita ç ã o . R ea lização  d ia  04 de jun h o  iie  2018 OShOOmm, T om ada de 1’ r ^ o  N
00 .002  2 0 1X-1 p. Objeto: contratação de pessoa ju r íd ica  para construção de passagem  m olhada na Rua A m onio 'Soares M o u a o , no M urncipui de A i.iie n J  i
- C L  Inform ações na Rua H etirique S o a r e s .4 7 7 . Centro , no horário de 08  00  às 12:00 horas, telefones (88) 3633.1302/1303.

— t 1— « - r — _ _ — —  

jÇ ST A D Í) DO C E A R Á  - PR E FE IT U R A M U N ICIPAL DE VÁR ZíÍa*  
ALE G RE  - A V ISO  DE JU LG A M E N T O  - FASE DE H A B IL IT AÇ ÃO
-  T O M A D A  DE P R E Ç O S Nft 2018 .04 .18 .1 . A C om issão Perm anente de 
L ic itação  da P refe itu ra  M u n ic ip a l de V árzea  A leg re . Estado do C eará , ao 
cum prim ento de su as a tr ibu ições íeg a is . tom a público , para conhecim ento 
dos in te re ssad o s , q ue c o n c lu iu  o ju lg a m e n to  da fase  de h a b ilita ç ão  do 
C ertam e L ic iia tó r io  na m o d alid ad e  T om ada de P reços n° 2 0 1 8 .0 4 .1 8 .3 , 
cu jo  ob je to  c  u c o n t r a t a ç ã o  de em p resa  e sp e c ia liz ad a  em  p restação  dc 
se rv iço s de consu lto ria  e assesso ria  adm in istrativa (O & M  -  O rgan ização e 
M étodos, U tiliz ados nos Processos), na área de lic itaçõ es p ú b licas , jun to  a 
d iversas Secretarias do M unicíp io  de V árzea A iegre/CF. sendo o seguin te : 
E M P R E S A  H \ B í í  J T U M  ‘ A M BÍTO  PÚ BLICO  -\SSE SSO RIA  HM 
L1C1Fa ÇO ES L G E S1 ÀO P U B L IC A  h íR E L I - M h . p o r cum prim ento  
in tegra l ao ed ita l convocatório . E M P R E S A S  IN A B IL IT A D A S - A R T L R  
GO M ES M O REIRA  — M E . por não atend im ento ao disposto  nos sub item  
3 .6 .5  e 3 8 2 .2  do ed ita i; e F DE SA L L E S B A PT IST A  FE R RE IR A  -  ME, 
por não atendim ento ao d isposto no sub item  3 .7 .1 .3  do ed ita l convocatório .

f  1 M aio res in fo rm açõ es na sede da C o m issão  de L ic itação , sito  à R ua Dep. 
Lm s O tad ü o  C orre ia, n° 1 53 , C entro , ou pelo telefone (88 ) 354 1-2893, no 
horário de 0 8 :00  às 14:00 lio ras. V á rz e a  Alegre/CE, 17 de Maio de 2018. 
Em manucl A b reu  P ed reira  ~ Presidente da Comissão Perm anente de 

ÍU c ila ç ão . a

* **  * **  ***

E ST A D O  DO C E a R Á  -  P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  DE C R A T O
-  R E S U L T A D O  D E H A B I L I T A Ç Ã O  - C O N C O R R Ê N C IA  N \  
2 0 1 8 .0 4 .1  L I  O B JE T O : C o n tra tação  dos S e rv iç o s  de E n gen h ar ia  para  
P av im en ta ção  em  V ia s  U rb an as . A tra v é s  do C o n tra to  de  R e p a sse  N° 
8 4 0 7 18 / 2 0 íÓ / M in isté rio  d a s  C id a d e s / C a ix a  E co n ô m ica  F e d e ra l e o 
M u n ic íp io  do Crato/CE. A C o m issão  Perm anen te  de L ic ita ção  da PM C  
Torna Públsco para F ins de In tim ação  e  C onhecim ento  dos Interessados, 
o R e s u lta d o  do J u iy a m e n ío  da F ase  de  H a b il it a ç ã o . E M P R E S A S  
H A B IL IT A D A S : C O R A L  -  C O N S T R U T O R A  R O D O V A L H O  
\L E \ C .V R  L T D A , l\ S t .R i  f A NO C N P J SO B  O N" 0 7 .i9 5 .1 9 l/ 0 0 0 t~  

33 , C O N S T R a M -  C O N S T R U Ç Õ E S E ALU G U E L  DE M Á Q U IN A S 
LTD A, IN SCRITA  NO C N P J SO B  O N" 72 .432 .727/0001-59 . Em Face 
dos R esu ltados R eferen tes á Face de H ab ilitação  das Em presas L ic itan tes, 
F ica  A berto  o P razo  R ecu sa i d e  0 5 (C in c o ) d ia s  Ú te is , P rev is to  no A rt. 
Iu 9 , Inciso  1. A lín e a  “ A ” d a  Lei F ed era l N°. 8 .666/93 e su a s  A lte raçõ es 
Posteriores. C ontados a  P artir da P ub licação  Oo P resen te A v iso . M aiores 
Inform ações A través Do T elefone (8 8 )3 521 .9600  Das ORhOOmin A s 34:00 
Hora** (H orário Local 1. V a lé r ia  Do C arm o  M o u ra  -  P re s id en te  d a  CPL/ 
P M C . C ra to -C e , em  17 de M a io  de 2018.

* **  * **  * **
E S T A D O  DO  C E A R Á  -  P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  DE 
G R A N JE IR O  - A V IS O  DE L IC IT A Ç Ã O  - PREG ÃO  PRESEN CIAL  
N" 21)18.05.17.1. U Pregoeiro O fic ial do M unicíp io  de G ran jeiro , Estado do 
C eará , no uso de su a s  atribu ições leg a is , torna público para conhecim entos 
dos in teressados que esta rá  rea lizan d o , certam e iieitaLório na m odalidade 
P regão , do tipo P re sen c ia l, tom bado sob o n° 2 0 1 8 ,0 5 .17 .1 , cu jo  ob jeto  ê 
a q u is iç ã o  de m ed icam en to s , m a te r ia is  m éd íco -h o sp ita ia r , am b u la to ria l. 
odo n to ló g ico s e m a te r ia l de lab o rató rio , d estin ad o s ao  a tend im en to  das 
n ecess id ades do H ospital M u n ic ip a l, P rogram a de M enção U ásica - PAB 
e do C entro  de E sp ec ia lid ad es O dotH oiógtcas - CEO . jum o  a S ec re ta r ia  
M un ic ipal de Saúde de  G ranjeiro/CE, conform e esp ec if icaçõ es constantes 
no instrum ento C onvocatório , com  o recebim ento dos envelopes contendo 
a s  propostas de p reços o a docum en tação  de h ab ilitaç ão  neste  d ia  05 dc 
jun ho  2 0 18. às 0 9 :00  (nove) horas. M aiores inform ações e en trega do Edital 
na sede d a  C o m issão  de L ic ita ç ão , s itu ad a  à  R ua D avid  G ran je iro . 104, 
C en tro . G ranjeiro/CF., no ho rário  de  0 8 :0 0  á s  12 :00  ho ras. In fo rm ações 
poderão a inda  ser ob tidas através do te lefone (88 ) 3519-1350 . G ranjeiro/  
CE , 17 de m aio de 2 0 18 . .João P ereira  L acerda -  Pregoeiro O ficial do 
Município de Granjeiro/CE.

* **  *** d-**

ESTADO  DO C E A R Á  -  PRE FEITU RA  M U N ICIPA L DE 1R A U Ç U BA  
~ A V IS O  DE L IC IT A Ç Ã O  - E D IT A L  DE T O M A D A  DF. P R E Ç O S 
N“. 2 0 1 8 .0 5 .1 5 .0 1  - A C om issão  C e n tra l de L icitação da P re fe itu ra  
M unicipal de Irauçuba com unica aos interessados que fa rá  rea liza r  
lic itação  em sua sa la , na P re fe itu ra  M u n ic ip a l, lo ca lizad a  na A v. 
Paulo  B astos. N*. 1 .3 7 0 . C e n tro , Irauçuba/C E , às 09H 00M 1N  DO 
DIA 05  DE JlíNIHO DE 2018 . Sessão de recebim ento dos Documentos 
dc H a b ilita ç ã o  e P ro p o s ta s  p a ra  a T O M A D A  DE P R E Ç O S N°. 
20 ÍX .0 5 .1 5 .0 Í , tipo -  M en or Preço, destinada a  C ontratação  de pessoa 
Iui íd iea  para  p resta i' se rv iço s  de E n genh aria  C iv i l ,  jun to  a S e c se ia r ia  de 
In ti.ie s t iu u iia  do M un ic íp io  de Irauçuba C b . Inform ações peio fone (88) 
3 6 3 5 .1 1 3 3 .  Irauçuba/C E , 16  de m aio de 2 0 18 . N eirivàn ia  T ei\eira  
Taboza -  Presidente da Com issão C entra l de Licitação.

** * * «

E S T A D O  DO C E A R Á -  P R E F E I T R U R *  M L  M C I  PA L fU ’. 
G U A R a C I A B A  DO N O RT E- T E R M O  DE H O M O L O G A Ç Ã O  - 
PR E G ÃO  PRESEN CIAL 20 .04 .18-02P P . A S ec re ta r ia  de Educnçâ.. do 
M u n ic íp io , por in term édio  do Sr. KLEYTON D AM ASCEN O ARAG \C.
O rd en ad o r de D e sp e sa s  d a  S e c r e t a r ia ,  fa/ p u b lic a r  o TERVIO  P i , 
HOM OLOGAÇÃO Pregão Presencial 20 .04 .I8 -02P P  O B JE T O :A q jtM ,-âo  
de M o b iliá r io  e  E qu ipam entos D estinados a Escola de E ducação Iní j r u i  
T ipo B -  P ro in fan c ia . C o nfo rm e P lano  de A çõ c '. A rt icu lad a s  P ‘\l< V  
2 3 4 0 0 0 0 4 4X 7 2 0 1 3 1 5 , Ju n to  a S ec re ta r ia  se E ducação  do M un ic  , 'io  d.,' 
G uaraciaba do Norte/CE. Vem  tornar público  que loi HOMOI O G A D t) nu 
d ia  15/05)2018 o p io cesse  supracitado em fau>r d iii E M P R E S A S  .IO W )
Pa u l o  M a g a l h ã e s  b e z k r r a - m e - c n p j  N - : i . m  4 5 2  o n o t-
21 com  o V a lo r g lo b a l dos itens de R S I3 l.3X 7 .C fl e u em p resa  \ ICTO k 
SIQ UEIRA No Crato com ci V alor g lobal dos itens R S44 .547 ,00  Tnta'i7ando 
no va lo r g lob al de RS 175 .034 ,00  ( C en io  se ten ta e c inco  m il novecenios 
trinta e quatro rea is ) G uaraciaba do N orte-CE, 17 de M a io  de 2018 . S s . 
Kleytm i Damasceno A ragão -  O rdenador de D espesas da Secretaria  dc 
Educação

* * * * * -A * *

E ST AD O  DO C E A R Á  - PRE FE IT U RA M U M C I P a L DF C R .M O
-  R E S U L T A D O  DO JU L G A M E N T O  DA H A BI LI TAÇ Ã O - 
CONCORRÊNCIA N*.2018 .04 .05 .1 O BJE TO : Contratação dos S e n  tí.O', 
de Engenharia para Pavim entação A sfah ica da V ia de A cesso  á C om unidade 
do S ít io  B rca . no M u n ic íp io  de CraUv’C F . \  C o m issão  P erm anun íe  de 
L ic itação  da PM C Torna Público para F ins de Intim ação e C onhecim ento 
dos In te re ssad o s , o R esu ltad o  do Ju lg a m e n to  d a  Fa.se de HuhilüaçÍH  . 
E m o rc s a s  H a b i l i t a d a s : C o r a i  -  C O N S T R U T O R A  R O D O V A l HO 
A L E N C A R  L T D A , IN SCRITA  MO C N P J SO B  O N“ 07 .195 .191  m 0 0 l-  
33: CO N STRAM  -C O N ST R U Ç Õ E S F. AL U G U E L  DF. M ÃQV1N  \S 
LTDA. INSCRITA NO CN PJ SO B O N” 72.432.727/«0lll-5«>. I m C-ic.- 
dos R esu ltados Referentes á Face de H abilitação J a s  E n ip iesa> Líc iantev 
F ica  A berto  o Pra^o R ecu sa i d e 05(C m cr») D ias U te is , Prcv»\t*» no *\rt 
109. in c iso  A lín e a  "A "  da Lei F edera l K". ^,{><.^^3 e su a s  A lu ra ç õ e s  
Posterio res. C ontados a Partii da Pub ltcaçào  do Presen te A\i^o Maiore-T 
Info rm ações A través do T e lefon e (8 8 )3 5 2 1 .9 6 0 0  das fJKhüOmin âs 11 00 
Horas (H orário Lo cal). V a lé r ia  do C arm o  M o u ra  -  P re s id en te  d a  C P Í / 
P M C  C ra ro -C E , em  17 de M a io  de 2 0 1 « .

***  ***  *•«»*

E S T A D O  D O  C E A R Á  -  P R E F E I T U R A  M L M C I P V L  DL 
G U A R A C IA B A  DO N O R T E  -  S E C R E T a R I a  DE E D U C A Ç Ã O
-  E X T R A T O  DE C O N T R A T O  N " :0 8 0 2 .1 8 -0 2 / t lh  - PK U G  VO
P R E S E N C IA L  N." 1 7 .0 1 .1 8 -0 2 P P . O bjeto  C o iurav .içào  de F inp .e> i 
p ara  a P re stação  de S e rv iç o s  de T ran sp o rte  E sco la r p a ia  os A lu n o ' d i 
R e d e  M u n ic ip a l de E nsino  do M u n ic íp io  de G a a n ic ía b a  do N one Cl- 
F u n d am en tação  L e g a í: Let n.° 10*520 '02  / Lei n." e D eetcut
M u n ic ip a l 0 2 4/ 2017 . 1 2 .3 6 8 * 0 0 39 .2  034*M an\U ençào  do ín in s p u r te  
de Ensino M ed io . V a lo r G lobai.:R $ 9 9 5 .9 2 2 .4 0  í N ovecentos e N oventa 
e  C in co  M il, N ovecentos e  V in te  e D ois e  Q uaren ta C entavos*  D ata de 
A ss inaturs :08/02/ '20J 8 . V ig ê n c ia  do C o n tra to  1 1■ I.?. 2 0 1 8  A s s in a m : 
P e lo  M u n ic íp io  d e  G u a r a c ia b a  do N o r te : S* K íev to n  D am a^cci *' 
A r a i ia o -  Secretd rio -O rdenudor de D c s p e s a sd a S e e ic ta n a  de E ducação 
P e ta 'c o n tra ta d a '.ANTONlO DANIEL bO AH LS 1 íA ^ Ü A A A 1 L .A ü ii *” i * 
D aniel So ares da S ilv a  - P roprietário . G u a r a c ia b a  do N oru»-C E . ÍI8 de 
F ev ere iro  de 2018. K leyton  D ainasceno  A r a y ã y  - S ec retário/O rden ado « 
d a  S e c r e ta r ia  d e  E ducação

* **  + * *

E ST A D O  DO C E A R Á  - P R E F E IT U R A  M U V IC IP A L  DE V A R Z E A  
A L E G R E  -  A V ISO  DE PR O SSE G U IM E N T O  - C O N C O R R E M  í A V  
2018-02 .19 .1 . A C om issão Perm anente de L icitação  da Prefeitura M unk ipal 
de V árzea  A leg re , Estado do C ea rá , no e u m m in u n io  de sua** a lrd  itcAes 
leg a is , torna público., para conhecim ento dos in ic re w id o 1'. que t st.s a dam ! > 
prosseguim ento ao certam e lic itatõ rio  na M odalidade t on concneia  Púb< c i 
n“ 2018  02 .19 .1 . cujo objeto ê  a contratação de ^en ieos de engenhar,a pai i 
execu ção  das ob ras de restauração  c  pav im en tação  d a  estrad a  d<> s^iaelv» 
Verde, trecho BR 230 à R iacho Verde, com extensão de km . arnwov do 
Governo do Estado do C eará -  D epartam ento Estadual de R odovias DEU 
e Prefeitura de V árzea A legre CE, nesLe dia 2 1 de M aio  de 2*H S as 0f) 1 í , 
com abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços das Emprestis 
H ab ilitada^ . M aio res inform ações na sede da C om issão  de L ic itação , suo 
à  R ua  D cp. L u ís  O íac tlio  C o rre ia , n" 153. C en tro , ou p e io  te lefon e 
3 5 4 1-2H93. no horário de 0 8 :00  às 14 00  horas V á rz ea  M egrc/C E . 17 do 
M a io  de  2018 . E m m an u e í A b re u  P e d re ir a  -  P re s id e n te  d;t C u m is s ã »  
P erm an en te  de L ic ita ç ão .

*  4 *  * * *
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Rua Marcelino Champagnat, 16 - Ed. Crista! - saia 705 - Jardim Renascença, São Luís - MA 
Telefones: (98)31904115/ (98)999916254  

E-maif: fsbconsultoria@gmail.com CNPJ: 10,271844/0001-20

OFÍCIO

Ofício n°.0Q2/2018 

À
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Várzea Alegre -CE

Eu, FRANCISCO DE SALLES BAPTISTA FERREIRA, portador do CPF
n° 0QQ.544.S63-49, residente © domicj!iado«'a) na Av. do Vale, n 10, ap. 902. 
Ed. Costa Rica -  Jardim Renascença lf - São Luís -  Maranhão, titular da 
empresa F d© Salies Baptista Ferreira, CNPJ n° 10.271.844/0601-20, venho 
respeitosamente à presença de Vossa Senhoria solicitar cópias dos 
documentos de Habilitação das empresas ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA 
EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA EIRELI -  ME e F DE SALLES  
BAPTISTA FERREIRA, assim como cupis da mscisso de des
empresa F D FS A LLES  BAPTISTA FERREIRA.

Certo de que a solicitação será atendida, fique com meus votos de estima 
e consideração..

-, * %

São Luís, MA -  22 de Maio de 2018

mailto:fsbconsultoria@gmail.com


RE: OFICIO

CPL Várzea Alegre  
Qua 23 /05 /2018,11:04
PararEscritório A dvocacia < esc rito rio .m a rc e lo c a e ta n o @ g m a il.c o m >;
Segue em anexo os documentos digitalizados em  resposta ao ofício 0 0 2 /2 0 1 8  rem etido através de e-m ail 
pela empresa F de Salles Baptista Ferreira, referente a TOMADA DE PREÇOS 2018.04 .18 .1  para Comissão 
Perm anente de Licitação do M unicípio de Várzea Alegre CE.

Favor confirmar o recebim ento.

Comissão Perm anente de Licitação do Município de Várzea Alegre CE

De: Escritório Advocacia <escritorio.marcelocaetano@ gmail.com> 
Enviado: terça-feira, 22 de maio de 2018 16:21 
Para: licitacao_va@ hotmail.com; fernandabezerra2802@ hotm ail.com  
Assunto: OFICIO

^Boa tarde.
^ “5egue em anexo OFICIO para Comissão permanente de Licitação de Várzea Alegre CE. 

Att; Cristiane Azevedo

O

mailto:escritorio.marcelocaetano@gmail.com
mailto:escritorio.marcelocaetano@gmail.com
mailto:licitacao_va@hotmail.com
mailto:fernandabezerra2802@hotmail.com


PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

Junto aos autos os recursos interpostos referentes à TOMADA 
DE PREÇOS N2 2 0 18 .04 .18 .1

re a 
nte da CPL

Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, 153 -  Centro  -  CEP:63.540-000 -  Várzea Alegre/CE

“ Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”



ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE , DA COMISSÃO PERtiAtàENTEy bE 

LÍCITÁÇÃO DO MUNICÍRIG ttè yÁl*ZEA ALEGRE- CEARA
* 1 ' *■ o- \

protocolo f . : k'‘ v í /

 ̂ ^ÀftTÜR GOMES MOREIRA «- ME, £NP3 ’N^.W.^y/OOQl-ÇS/Sediad&Áa^RUa'-
». '» -V, v V ’ V. /

MonsenbQr MeceootajS* ?3 Gentfo - ‘ Lavras da Mangabeiràv r" Géarát* neste $fb 

íepresepladá por sfeu prõpriétário Ártúr Gonnes Moreira, CPF n° 050.346.533r-03, residente
* V '  » ’ *  * > N '  ^

edomiciliadono-Sitio Batalha -  Zona Rural-Lavrasda Mangabeira - Ceará> « *  ̂ '

" vérr) peraltte VTossa Senhoria Jáprésentpf certidão rouhicípal da secié ,dó liCitaníe

tetnosQprázõ
%
*vv

*• t

\

y*

** *>

*

n f *

; * r \

Á R T U R  d O M E S  M O R E I R A -  M E '-  '  . • .
t *" ■" ' i  i  '

RUA". MONSENHdRMEÉCNO, Nq 73 AP^CÊNTF|p -  0EPr«3.3gÓ-0OO* >' ' ,r /* v “*■ 1 H '* >■ - *  ̂ **** * "
LAVRAS tíA MANGABEIRA -  CE J E.-MAÍb: ÀÒM:ASSESSQRIAt@GMAÍC<^K/r ' 

^  CNPJ: 24.994.347/0001-6^1 JNSC. MUN!CIPAL: 230025B7.' \

-a-/ "S.
FO I\ÍE :(88) 9 9640-4009 - (Ô0j 9,9290-2874



ESTADO DO CEARA
Prefeitura Municipal de Lavras da 

Mangabeira
Rua Monsenhor Meceno, 78 

07.609.621/0001-16

O
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS  

N° 212

Nome: A R TU R  G O M ES M O R EIR A  - ME
Endereço: RUA M O N SE N H O R  M ECENO , 73 AP, CENTRO  Lavras da 
Mangabeira/CE CEP: 63.300-000_____________________________________
Documento: 24 .994.347/0001-65

Em cumprimento ao despacho exarado na petição protocolada neste orgão, e ressalvado
o direito da Secretaria de Finanças do Município de inscrever e cobrar as dividas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
cadastro da secretaria de finanças do município, verificou-se nada existir em nome do(a) 
requerente acima identificado(a) ate a presente data.

Validade: 90 dias
a m  ..............

Cidade: Lavras da Mangabeira
i-Y  ,

'Hamiítm Launndo Çomes
Fiscal de Tributos

Data: 08 de Maio de 2018 .  Matfl&ala n

Chefe do Setor
i i mh nmiJ Í sS

A V O  a presente cópia reprográfc

□  Maria Louzinha Leite Férrer ■ Tabeliã 
- Substituto
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ChA-CE U° 20-88748

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
^?.t!S-ELHO F:EDERAL DE a d m in is t r a ç ã o
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO

IJIHIAKA
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL SISTEWA CFA/CRAs

04 TA RÊG
11/04/2018

VIA
1

NOME

ÂRTUR GOMES MÕREIRA

qrgAo expedidor 
SSP - CE

HAB1LITAÇAO
ADMINISTRADOR
OOC IOENTIFiCAÇÀO
562252319

----------- -----
ASSINATURA 0 0  PORTAOQR

TEM FÉ PÚBICA EM 7000 O TBftWTÕfí/O HACIONAL - U I  Nf $.SOS<75

'  1 /  ‘

CPF
050.346.533-03

Fíl ia ç Ao

GRACIANO LEITE MOREIRA 
CICERA GOMES MOREIRA
NASCIMENTO NACIONALIDADE

09/00/1991 BRASILEIRA
NATURALIDADE

LAVRAS DA MANGABEIRA

FORTALEZA, 17/04/2010 J
AhM í.f?WMRPOJnsf MACFfiO 

Ao CRA CF
7EM FÉ PÚBUCA EM TODO O TEfiRHÓRlO MAClDHAL *1.61 H» #.2C®/76

LOCAL B DATA D E M P
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roai.ipu&êfe îiRQ!Ù:w6*èE: V

JMjtENTICAÇÂO OKSfTAü.NOS'TCRMOâ DO D(^PO£rfô JN& 
4  3° DO ART. 4e DA' INWDREI 03/2013, EVIÒÊWCÍÍAÍÂ EW' 
RDOAPÊ, APÔS A  APROVAÇÃO OO ATO-

M Ó Q U L O .tN T E G R Â D O R : ■'CStZQIJQQdWtm
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ilu st r ís sim o  s en h o r  pr esid en te  d a  c o m is sã o  p er m a m en te  de

LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VARZEA ALEGRE - CEARÁ
■ .  *

Tomada de Preços n° 2018.04.18.1

■ •

ARTUR GOMES MOREIRA -  ME, CNPJ N° 24 .994.247/0001-65, sediada na Rua 

Monsenhor Meceno ap 73 -  Centro -  Lavras da Mangabeira -  Ceará, neste ato 

representada por seu proprietário Artur Gomes Moreira, CPF n° 050.346.533-03, residente 

e domiciliado no Sitio Batalha -  Zona Rural -  Lavras da Mangabeira - Ceará, vem perante 

Vossa Senhoria apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, o que faz nos termos do 

artigo 109 da Lei 8 .666/93, pelas razões a seguir expostas:

' " . • ■ * f

I -  C OS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

A empresa recorrente especializada em assessoria de licitações e contratos 

públicos, tendo interesse em participar do certame mencionado em epigrafe, apresentou 

toda documentação necessária para ser habilitada no presente processo licitatorio.

Porém a Comissão julgou a recorrente inabilitada sob víoíação dos itens 3.6.5 e 

3.8.2 .2 do edital.

Com relação ao item 3*6.5 a apresentação da certidão negativa municipal fora do 

prazo de validade, não torna a recorrente inabilitada, pois a lei complementar n° 123 em 

seu artigo 43 possibilita as microempresas e empresas de pequeno porte, o prazo de cinco 

dias uteis, para regularização da certidão, bem como foi apresentado a certidão do ISS o 

que por si só cumpre o item 3,6.5.

ARTUR GOMES MOREIRA -  ME
RUA: M O NSENHO R M ECENO , N° 73 AP -  CEN TR O  -  CEP: 63 .300-000  

LAVRAS DA M ANGABEIRA -  CE | E-MAIL: A G M A S S E S S O R lA 1@ G M A IL.C O M  

CNPJ: 24.994.347/0001-65 | INSC. MUNICIPAL: 23002567  
FONE: (88) 9 9640-4009 - (88) 9 9290-2874

mailto:AGMASSESSORlA1@GMAIL.COM


Já com relação ao item 3 .8 .2 .2  a recorrente apresentou vasta documentação que 

qualifica tecnicamente os profissionais e a empresa, não entendendo o porquê, de nossa 

inabilitação neste item especifico.

Foi apresentado atestado de capacidade técnica do advogado, do administrador, e 

atestado da empresa recorrente, sendo assim, é necessário que a comissão faça uma 

nova apreciação de nossa qualificação técnica com imparcialidade.

Tendo em vista que foi Constatado que o presidente da Comissão de Licitação, foi o 

representante da empresa declarada habilitada em uma licitação no município de Lavras 

da Mangabeira, torna duvidosa sua imparcialidade na avaliação de nossa habilitação, 

devendo ser apontado os motivos que originaram sua decisão.
• ' 4  -

II -  DOS PEDIDOS

Diante do exposto requer de Vossa Senhoria o seguinte:
• •= f. ■ , .- 'í * .

a) A habilitação da empresa recorrente pelo cumprimento integral do edital;

Termos em que pede deferimento.

Lavras da Mangabeira -  CE, 23 de maio de 2018

ARTUR GOMES MOREIRA -  ME
RUA: M O N SE N H O R  M ECENO, N° 73 AP -  CEN TR O  -  CEP. 63.300-000  

LAVRAS DA MANGABEIRA -  CE | E-MAIL. A G M .ASSESSO RIA1@ G M AIL.CO M  
CNPJ: 24 .994.347/0001-65 | INSC. MUNICIPAL: 23002567  

FONE: (88) 9 9 6 4 0 -4 0 0 9 (8 8 )  9 9290-2874

mailto:AGM.ASSESSORIA1@GMAIL.COM


ATA DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO 
TOMADA DE PREÇOS : N° 2017.02.22,1

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA AREA DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS PARA ATUAR JUNTO AS 
COMISSÕES DE LICITAÇÕES E UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE 
L AVRAS DA MANGABEIRA.

Ao 17° (décimo sétimo) dia do mês de Março do ano de 2017, às 08:50 horas, 
conforme edital da Tomada de Preços de n° 2017.02.22.1, na Comissão Permanente de 
Licitação, localizada na Rua Mosenhor Meceno, 78 , Lavras da Mangabeira/CE, com a 
presença do PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, o Sr. 
R ivaldo O liveira Férrer e dos Membros, composta pelos Srs. Cícero Gonçalves V iana e 
Cicero Machado Barbosa, e ainda, as licitantes abaixo:

L IC IT A N TE  -  UAZ.ÀO SO C )A L C N P j = N O M L JX> R I 'l 'IU  SI \  1 V M L

ÂM BITO PÚBLICO ASSESSORIA EM 
LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA - 

ME

26.957.388/0001-07 EM M ANUEL ABREU PEDREIRA

ARTUR GOMES MOREIRA -  ME

'i

24.994 347/0001-65 ARTUR GOMES MOREIRA

Com observância na Lei n° 3.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, no PROCESSO TOMADA DE PREÇOS N~ 2017.02.22,1, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA AREA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS PARA ATUAR JUNTO AS COMISSÕES DE LICITAÇÕES E 
UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA. Foi 
declarada aberta à sessão da TOMADA DE PREÇOS em referência. O Presidente da 
Comissão deu início aos trabalhos recebendo a documentação referente ao 
credenciamento dos representantes das licitantes presentes. Credenciaram para a 
presente licitação as empresas: 1 - â m b i t o  p ú b l i c o  a s s e s s o r i a  e m  l i c i t a ç õ e s  e  g e s t ã o  p ú b l i c a  

l t d a  - m e , representada pelo Senhor: e m m a n u e l  a b r e u  p e d r f .i r a ,  2 - a r t i j r  g o m e s  m o r e t r a  - 

m e  , representada pelo senhor a r t u r  g o m e s  m o r e i r a , Em seguida o Sr. Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação, solicitou dos participantes a apresentação dos 
envelopes contendo a documentação de HABILITAÇÃO e a  PROPOSTA(s) D 
PREÇOS. Prosseguindo com a certame, o Sr. Presidente abriu os envelopes contendo 
documentação de HABILITAÇÃO das empresas participantes, que foi prontamente 
rubricados pelos licitantes credenciados, pelo Presidente e membros da Comissão. O 
Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação, comunica aos presentes que, a 
sessão fica suspensa a fim de que seja analisada criteriosamente a documentação de 
habilitação apresentada pelas licitantes, e que posteriormente será publicado o resultado 
do Julgamento da Habilitação no Jornal de grande circulação, como também no



flanelógrafo da Prefeitura M unicipal do Lavras da M angabeira. Os envelopes cbaté___
as PROPOSTAS de preços dos licitantes, foram rubricados rios lacres perds'licitantes 
presentes credenciados e péla Cômissão Permanente, e ficarão resguardados na Sa la  da 

.Comissão Permanente de Licitação aos cuidados do Sr. Presidente da Comissão de 
Licitação, a  fim de que sejà mantida a  inviolabilidade dos'm esm os. Finalmente,1 de 
tudo, se fez constar da preâente ata, que .após lida, e 'achada Conforme, segue assinada 
pelo Presidente da Cômissão Permanente de "Licitação, Membros da Comissão e pelos 
licitantes CREDENCIADOS. Foi declarada encerrada a  presente sessão. Lavras da 
Mangabeira/CE, 17 de Março de 2017.

O

Çj Í-OAjO J j .

Cicero Gorrçàlvéè' Vi'anä. 
M em bro

. / ' ' f A e x M t - w n  - ,

Cicero Machado Barbosa 
M em bro

O



GOVERNO MUNICIPAL
•=#&  «fc %  ,#  „

ATA DO .JULGAMENTO DE HABILITAÇAO DA TOMADA DE PREÇO N° 2

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
DE ASSESSORIA E CONSULTORIA, NA ÁREA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS, PARA ATUAR JUNTO AS COMISSÕES DE LICITAÇÕES E UNIDADES 
GESTORAS DO MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE.

• *  » f t *  .,m  #:
Aos 21° (vigésimo primeiro) dia do mês de março do ano de 2017 às 13:00 horas, na Comissão Permanente

de Licitação da Prefeitura de Lavras da Mangabeira/CE, em sua sala de sessões localizada na Rua

Monsenhor Merceno, 78, Centro, Lavras da Mangabeira/CE, composta por: Rivaldo Oliveira Ferrer -

Presidente, Cícero Gonçalves Viana e Cícero Machado Barbosa, como equipe de apoio, para dar

prosseguimento ao Processo da TOMADA DE PREÇO N° 2017.02.22.1. A comissão deu prosseguimento à

análise dos documentos de habilitação, tendo obtido o seguinte resultado: fora declarada HABILITADA a

empresa AMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA -  ME,

inscrita no CNPJ N° 26.957.388./0001-07, e INABILITADA a empresa ARTUR GOMES MOREIRA -

ME, inscrita no CNPJ N° 24.994.347/0001-65 por descumprimento aos itens 3.7,1 (deixou de apresentar

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já  exigíveis e apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios - podendo5 ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista

registrado no CRC, bem como por sòcio, gerente ou diretor, registrado no órgão competente, acompanhado

do Termo de Abertura e Encerramento do livro Diário, devidamente averbados na Junta Comercial da sede

ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente); e 3.8,2.2 (apresentou atestado de experiência do

profissional expedido pela própria empresa licitante). Fica aberto o prazo para a interposição de recursos

referente a decisão do julgamento da habilitação a partir da data de publicação deste resultado. Finalmente,

de tudo, se fez constar da presente ata, que após fida e achada conforme, segue assinada pelo Presidente e

Membros da Comissão Permanente de Licitação. Lavras da Mangabeira/CE, 21 de março de 2017.

uHjt.-i ífciH» u v( •}’ wtí i -■• V '\jsv5 ; H<-X ‘ ■' «. * '•'‘Si - ' • ?  ‘S ' ’ vV'- ‘.K-’

Pregoeiro Rivaldo Oliveira Ferrer * ' *  /

T

T • j  * *
Cícero Gonçalves Viana /

Equipe de Apoio
" ‘ V ' Cícero Machado Barbosa 7 / ü  Tíi &f .  r ^ 2 < f  ]vl-P6*ftOo 0 -̂9c]- 3 J *  '



GOVERNO MUNICIPAL

AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°. 2017.02.22.1

ESTADO DO CEARÁ -  PREFÊITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA 
-  AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N°. 
2017.02.22.1. 0  Presidente da Comissão de Licitações do Município de Lavras da 
Mangabeira/CE torna público para conhecimento dos interessados que, no dia 17‘de' 
março de 2017r  às^-OShiSOmimna Se.de; da Comissão de Licitações localizada na Rua 
Monsenhor Meceno, 78 -  I o Andar - Bairro Centro, Lavras da Mangabeira/CE, foi 
realizada sessão para análise dos documentos de habilitação com o objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
DE ASSESSORIA E CONSULTORIA, NA ÃRÉA DE LICrTAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS, PARA ATUAR JUNTO ÀS COMISSÕES DE LICITAÇÕES E 
UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, 
tendo sido declarada HABILITADA a empresa: ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM 
LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA-ME, e INABILITADA a empresa: ARTUR GOMES '
MOREIRA-ME por descumprimento aos itens 3.7.1 e 3.8.2.2 do Edital.

'  i 1,

Lavras da Mangabeira/CE, 21 de março de 2017.

Presidente da Licitações de.Lavras da

v



GOVERNO M UN ICIPAL

EDITAL DE JULGAM ENTO 

TOMADA DE PREÇO S 2017.02.22.1

OBJETO : CONTRATAÇÃO DE EM PRESA  PA RA  PR E ST A R  SE RVIÇO S

ESPECIALIZADOS DE A SSESSO RIA  E CONSULTORIA, NA ÁREA DE 

LICITAÇÕ ES E CONTRATOS AD M INISTRATIVO S, PA RA  A TU A R JUNTO ÀS 

CO M ISSÕ ES DE LICITAÇÕ ES E UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DÉ 

LA V RA S DA MANGAB^IRA/CE.

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação, torna público para cumprimento 

do art. 38, inciso VII, da Lei N0.' 8.666/93, ê suas posteriores alterações que a Comissão 

concluiu a análise dos documentos de habilitação e das propostas de preços apresentadas para 

TOMADA DE PREÇO S 2017.02.22.1, declarando vencedora(s) do certame a(s) seguinte(s) 

licitante(s): AMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA 

LTDA -  ME, com o valor global R$ 180.000,00 (cento e oitenta m il reais), visto que á-mèsma > 

atendeu na integra o ato convocatório. ■

Lavras da Mangabeira/CE, 05 de abril de 2017.

COM ISSÃO DE LICITAÇÕ ES DA PREFEITURA DE B W R A /C E

Presidente Rivaldò Oliveira Ferrer

Cícero Gonçalves Viana
E quipe de Apoio

Cícero Machado Barbosa

P m l Q  ú  Í s / a  ß j J k l L t s i



ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA 
ALEGRE -  CE.

F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 10.271.844/0001- 
20, com sede na Rua Marcelino Champagnat, n° 16, Ed. Cristal, Sala 705, 
Bairro Jardim Renascença, São Luís -  Maranhão, por meio do seu advogado 
que esta subscreve (procuração anexo), vem  requerer a juntada dos seguintes 
documentos:

1. RECURSO ADMINISTRATIVO -  TOMADA 

DE PREÇOS N° 2018.04.18.1;

2. REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

(CONTRATO SOCIAL);

3. PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA.

Várzea Alegre -  CE, 24/05/2018

ftfkftotf Dé r-ftewv$ iW <^r
§P>blC6 2 6 - W



Rua Marcelino Champagnat, 16 - Ed. Cristal - sala 705 - Jardim Renascença, São Luís - M
^  Telefones: (98)31904115/(98)999916254 _

C •. ,  u u • ^  •. CNPJ: 10.271.844/0001-20E-mail: fsbconsultoria@gmail.com

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PERMAENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA 
ALEGRE -  CE

REF. RECURSO ADMINISTRATIVO -  TOMADA DE PREÇOS N. 
°2018.04.18.1

F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA pessoa jurídica dc 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 10.271.844/0001-20 , com sede na 

Rua Marcelino Champagnat, n. 16, Ed. Cristal, Sala 705, Bairro Jardim 

Renascença São Luís — Maranhão, por meio de seu advogado eprocurador que 

a esta subscreve, vem, tempestivamente, à presença de Vossa Senhoria, 
apresentar suas RAZÕES RECURSAIS, com fulcro no art.109,1, alínea “a” 

da Lei Federal n. 8.666/93, em face da decisão proferida nos autos do 

processo licitatório acima referenciado que restou por inabilitá-la e habilitou 

de forma errônea a empresaÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM 

LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA,aduzindo, para tanto, as razões 

fáticas, técnicas e jurídicas a seguir delineadas:
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NOTA INTRODUTÓRIA

Ab initio cumpre destacar que a documentação de habilitação 
apresentada pela empresa F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA revela- 

se adequada e atende em sua inteireza ao preconizado no Edital da Tomada
de Pregos n. 2018.04.18.1. que intenciona a contratação de empresa

especializada em prestação de serviçosde consultoria e assessoria
administrativa (O&M - Organização e Métodos, Utilizados nos Processos), 
naárea de licitações públicas, junto a diversas Secretarias do Município de 

Várzea Alegre/CE, tudo conformeespecificações e condições contidas no 
projeto básico e demais exigências do edital..

A inabilitação da empresa alicerçada no entendimento
equivocado, diga-se de passagem, de que a mesma descumpriu os 

subitens3.7.1.3do edital, não procede em sua totalidade como 

demonstraremos a seguir, traduzindo-se, indubitavelmente, em medida 
extrema e ineficaz ao bom andamento do certame em testilha.

DA DECISÃO EQUIVOCADA QUANTO A INABILITAÇÃO DA 

EMPRESAF DE SALLES BAPTISTA FERREIRA

Cumpre destacar inicialmente que a Comissão olvidou o que 
diz o próprio edital no subiterm 3.7.1.1, abaixo transcrito:

“3.7.1.1 - As empresas optantes pelo sistema simples de 

tributação, ficarão isentas de apresentação do que se 
refere o item acima, conforme art. 25 c/c art. 26.
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parágrafo 2° e art. 27 da Lei complementar n° 123 de 14 

de dezembro de 2006. mediante apresentação dos 
seguintes documentos:

3.7.1.2 Declaração, com firma reconhecida do contador 
da empresa licitante, constando que a empresa é optante 

pelo Sistema Simples de Tributação (Simples Nacional), 
estado assim isenta da apresentagão das demonstrações 

contábeis para fins de participação em certames 
ücitatórios:

3.7.1.3 Declaração anual do Simples Nacional ”

Note-se que a cláusula prevê a possibilidade da empresa 

isentar-se de apresentar o Balanço, acaso seja optante do Simples Nacional. 
Por essa redação entende-se claramente que, em não logrando êxito na 

apresentação dos documentos que demonstrem sua opção pelo Simples 

Nacional, o fato da empresa ter apresentado o Balanço Patrimonial a toma 

plenamente apta a continuar no certame, pois a apresentação da Declaração 

Anual do Simples Nacional apenas lhe garantiria o benefício de não apresentar

o Balanço Patrimonial, o que no presente caso não ocorreu, poiscomo dito, a 

recorrente apresentou Balanço Patrimonial, tomando desnecessária a 

apresentação dos documentos deoptante do Simples Nacional.

Nesse passo, a Lei n.° 8.666/93 estabelece claramente que:

“Art. 31. A documentação relativa à qualificação 

econômico-financeira LIMITAR-SE-Á A:
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I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta:

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física:

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios 

previstos no "caput” e § 1° do art. 56 desta Lei, limitada a 
1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 
contratação.”

Portanto, a recorrente atendeu plenamente ao que exige a Lei 

de Licitações, na medida em que apresentouo Balanço Patrimonial exigido no 

subitem 3.7.1 do edital: a Certidão de Falência e Concordata exigida no 
subitem 3.7.2 do edital e a Garantia exigida no subitem 3.7.3 do Edital.

Qualquer outra exigência seria alternativa como forma de 
excluir a apresentação de um dos documentos acima, no caso o Balanço 

Patrimonial, e jamais poderia servir de motivo para a inabilitação da empresa.
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Nesse passo essa Comissão flagrantemente julgou a recorrente 

de forma não objetiva e contrária a lei, vez que, como dito, a empresa 

apresentou todos os documentos legalmente exigidos no Art. 31 ,1, II e II da 
Lei n.° 8.666/93.

0  entendimento da Comissão poderia ser até no sentido de 

que a recorrente não faria jus aos benefícios da Lei Complementai 123/2006 

na eventual falta da referida Declaração Anual do Simples Nacional, mas 

jamais inabilitar a empresa com base nesse argumento.

Por outro lado, a Comissão poderia até inabilitar a empresa se 

a mesma não tivesse apresentado o Balanço Patrimonial, o que não ocorreu. A 

inabilitação por ausência de apresentação da Declaração Anual do Simples 

Nacional é absurda, pois se trata de um benefício que a empresa poderá ou 

não auferir, mas jamais poderá se traduzir em exigência passível de gerar sua 

inabilitação.

Destarte, é oportuno esclarecer que a LC n° 123/06 estabelece 

normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado as MEs e às EPPs. especialmente no que se refere:

"Art. 1o (...)

1 - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de 

arrecadação, inclusive obrigações acessórias;

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas eprevidenciárias, inclusive 

obrigações acessórias;
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III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência
nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos.
à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão."
(grifo nosso)

Não há razão alguma que enseje inabilitar uma empresa por 
eventualmente não ter comprovado com todosos documentos que é 

BENEFICIÁRIA da Lei Complementar n.° 123/2006. Isso porque a referida 

legislação é acessória à Lei de Licitações e não se sobrepõe às suas exigências, 

podendo ou não aempresa participante do certame valer-se dos benefícios da 
citada Lei.

Impende mencionar que a habilitação, no que diz respeito à 

qualificação econômico-financeira, consiste na demonstração da boa saúde 

financeira da licitante, quando as empresas interessadas em contratar com a 

Administração deverão apresentar seu balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social ou certidão negativa de falência e 

concordata ou uma das garantias previstas no art. 56 da Lei n° 8.666/93, que 

pode ser uma caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia 

ou fiança bancária.

Portanto, o que não pode deixar de ser apresentado é o 
Balanço Patrimonial. Já a opção pelo Simples, como o próprio nome diz é 

uma Opção, ou seja pode ser comprovada ou não, mas repita-se, jmais gera 

inabilitação do concorrente. Esse é o entendimento abaixo transcrito:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANUTENÇÃO DE
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DECISÃO DENEGATÓRIA DE LIMINAR EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADQUIRIDO 

NÃO-VERIFICADO. LICITAÇÃO. EXIGÊNCIA DE 

APRESENTAÇÃO DE BALANÇO ACOMPANHADO 
DOS TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

POR PARTE DE MICROEMPRESAS OPTANTES DO 

SIMPLES NACIONAL. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 

INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 

ARTIGO 1.179 DO CÓDIGO CIVIL COM O ARTIGO 68 

DA LEI N° 123/2006. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME, a) Tratando-se de 

recurso para reforma de decisão que indeferira liminar em 

mandado de segurança, é mister, para reformá-la, a 

concorrência do periculum in mora com a demonstração de 

direito líquido e certo:b) A luz da legislação aplicável às 

obrigações escriturais das microempresas. infirma-se a 

alegada liquidez e certeza do direito colimado: c) Os 

privilégios deferidos às microempresas optantes do 

simples são de natureza meramente fiscal, portanto, não 

interferem em obrigações de outro jaez (comerciais e 

contábeis. especialmente):d) O balanço com termos de 

abertura e encerramento é de imperiosa apresentação por 
todas as empresas obrigadas à manutenção de livro diário. 
isto é, todas aquelas que contem com faturamento bruto anual 

superior a R$ 36.000,00, conclusão aferida a partir da 

interpretação combinada do artigo 1.179 do Código Civil com o
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artigo 68 da Lei n° 123/2006 (Estatuto das Microempresas);e) 

Assim, havendo a obrigação legal da manutenção de tais 

documentos, por parte da agravante, a fim de demonstrar sua 
regularidade financeira, não sobrevive o argumento recursal de 

ilegalidade da cláusula editalícia exigente da apresentação 

daqueles;f) Agravo de Instrumento ao qual, unanimemente, 

nega-se provimento. (TJ-PE - AG: 165083 PE

001200700967815, Relator: Luiz Carlos Figueiredo, Data de 

Julgamento: 07/04/2009, 7a Câmara Cível, Data de Publicação: 
75)

Destarte, a inabilitação fere de morte o Art. 3o da Lei n.° 
8.666/93 que preconiza:

“Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia. a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correia tos.”

Indiscutivelmente a recorrente atendeu as exigências de 

habilitação. O julgamento proferido por essa Comissão por certo violou os

mailto:fsbconsultoria@gmail.com


Rua Marcelino <Marcelino Champagnat, 16 - Ed. Cristal - sala 705 - Jardim Renascença, São Luís -
w20

princípios da legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivogerando a necessidade de sua correção, sob pena dos 

membros dessa Comissão se verem incursos no que dispõe o Art. 82 da Lei 
de licitações:

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos 

em desacordo com os preceitos desta Lei ou visando a 

frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções 

previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu 

ato ensejar.

Com efeito, a interpretaçãodos termos do edital não pode

conduzir a atos absurdos que acabem por malferir a própria finalidade do 

procedimento licitatório, restringindo o número de concorrentes e 

prejudicando a escolha da melhor proposta, como decidiu o S1J, no MS n°

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇAO. PROPOSTA TÉCNICA.
INABILITAÇAO. ARGÜIÇAO DE FALTA 
DE ASSINATURA NO LOCAL
PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. EXCESSO DE 
FORMALISMO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

5.869-DF , in DJU 07-10-2003:
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1. A interpretação dos termos do Edital não pode 

conduzir a atos que acabem por malferir a própria 

finalidade do procedimento licitatório. restringindo o 

número de concorrentes e prejudicando a escolha da 

melhor proposta.

2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado,
mormente tendo em conta que não houve falta de
assinatura,, pura e simples, mas assinaturas e rubricas 

fora do local preestabelecido, o que não é suficiente 

para invalidar a proposta?evidenciando claro excesso de 

formalismo. Precedentes.

3. Segurança concedida.”

Como dito anteriormente, a empresa cumpriu com todas as 

exigências de habilitação juridico-fiscal, de qualificação técnica e econômico- 

financeira, ao apresentar autenticada por cartório toda a documentação

estabelecida em Lei e no edital. A inabilitação não procede pois baseia-se em

exigência absurda e descabida, que revela apenas erro de interpretaç~çao 

dessa Comissão quanto a um excepcional beneficio que a licitante teria acaso 

naõ faltasse a comprovação como alegado da excesso de rigorismo e não 

beneficia a Administração.

Indiscutivelmente, não havendo reconsideração de tamanha 

barbárie praticada pela Comissão de Licitação do Município para com a Lei de 
Licitações; a majoritária jurisprudência e a doutrina vigente, haverá a Justiça de 

corrigir tamanho equívoco cometido em face da recorrente.
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O Egrégio STJ, assim se manifesta quanto a interpretação dos 

editais e suas exigências que espancam o princípio m o r  das licitações públicas, 

que é a escolha da proposta mais vantajosa através do maior número de 

licitantes.

Verbis

A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir 
a atos que acabem por malferir a própria finalidade do 

procedimento licitatório. restringindo o número de 

concorrentes e prejudicando a escolha da melhor 
proposta" (STJ: MS n. 5.869/DF, Relatora Ministra Laurita 

Vaz, DJ de 07.10.2002).

Trata-se, em verdade, de um absurdo inabilitar-se uma 

empresa que comprovou sua qualificação técnica, jurídica e econômico- 

financeira, por supostamente não ter apresentado vim documento referente ao 

Simples Nacional que só lhe beneficiaria, mas não atinge sua qualificação 

econômico-financeira, pois a recorrente apresentou seu Balanço Patrimonial, 

o que toma desnecessária a apresentação de qualquer outro documento, 

mesmo que este lhe trouxesse vantagem. Tal ato,serviuunicamente para alijar 

do processo licitatório a empresa F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA. 
vez que não guarda qualquer utilidade prática, ou, em outras palavras, não 

acarreta qualquer prejuízo ao certame.

DAS RAZÕES PARA INABILITAÇÃO DA EMPRESAÂMBITO 
PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA
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Quanto a decisão que restou por habilitar a empresa 

ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO
r

PUBLICA nota-se claramente, à luz do Certificado de Registro Cadastral, 

expedido em 02/05/2018, que a mesma não possui atividade condizente com 

o objeto licitado.

Referida empresa também possui como atividade principal no 

Cartão do CNPJ/MF Intermediação e Agenciamento de Serviços e Negócios 

em Geral, exceto Imobiliários. As atividades secundárias também não 

condizem com o objeto da licitação. Portanto, desatende explicitamente ao 

subitem 2.1.1 do edital que preconiza o seguinte:

2.1.1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas
localizadas____ em____ qualquer____ Unidade____ da
Federação,devidamente cadastradas no Município de Várzea 
Alegre ou que atendam a todas as condições exigidaspara 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 

recebimento das propostas e que comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital 
para a execução do objeto licitado, inclusive tendo seus 

objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação.

Nesse prisma o TCU de forma pacífica já se manifestou no 
sentido de inabilitação de empresas que não possuem atividade compatível 

com o objeto do certame, conforme abaixo:

)agnat, 16 - Ed. Crista! - sala 705 - Jardim Renascença, São Luís - 
(98)31904115/ (98)999916254 
iil: fsbconsultoria@gmail.com CNPJ: 10.271.844/0001-2

^Acórdão 642/2014 -  P: Para fins de habilitação jurídica 
nas licitações, faz-se necessária a compatibilidade entre o
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objeto do certame e as atividades previstas no contrato 
social das empresas licitantes.

*-» Acórdão 1203/2011 — P: A aferição da compatibilidade 
dos serviços a serem contratados pela Administração 
Pública com base unicamente nos dados da empresa 
licitante que constam no cadastro de atividades da 
Receita Federal não encontra previsão legal.

“REPRESENTAÇÃO. CONHECIMENTO. PREGÃO. 
LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. PARTICIPAÇÃO DE 
ENTIDADE SEM FINS
LUCRATIVOS. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O 
OBJETO DA LICITAÇÃO E OS OBJETIVOS SOCIAIS 
DA ENTIDADE. PROCEDÊNCIA. MEDIDA 
CAUTELAR. DETERMINAÇÃO. FIXAÇÃO DE 
PRAZO PARA ANULAÇÃO DA HABILITAÇÃO E 
ADJUDICAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 1. Inviável a 
habilitação de licitante cujo objeto social é incompatível 
com o da licitação. 2. A contratação de empresa 
especializada em locação de mão-de-obra deve se restringir às 
situações em que as características intrínsecas dos serviços 
impossibilitem a contratação da prestação dos mesmos”. 
(Acórdão 1.021/2007 -  Plenário, relator ministro Marcos 
Vinicios Vilaça).

Outro ponto que inevitavelmente conduz a inabilitação da 

empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E 

GESTÃO PÚBLICAé o descumpómento do que exigido no subitem 3.8.1.2, 

alínea “c” do Edital, abaixo transcrito.

“3.8.2.1 - Entende-se. para fins deste edital, como 
pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor, 
empregado ou contratado. A comprovação de vinculação 
ao quadro permanente da licitante será feita:
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a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto 
sodal/contrato social e seus aditivos.

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e 
posse da atual diretoria, devidamente registrada junto ao órgão 
competente.

c) Se o profissional integrante da equipe técnica não for 
sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará 
mediante a apresentação da cópia da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou contrato de 
prestação de serviços devidamente assinado e celebrado 
na forma da lei.”

Com efeito, compulsando a documentação da empresa 

recorrida, nota-se que o Sr. Paulo Robson de Araújo Saraiva Neto 

apresentado como integrante da sua equipe técnica não possui qualquer 

vínculo com a licitante, desatendendo flagrantemente o que preconizado na 

Cláusula acima.

Finalmente, para efeito de investigação a ser deflagrada pelo 

Ministério Público Estadual, cumpre informar que o Sr. Lairlo Fontenele 

dos Santos sócio da empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM 

LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICAé funcionário público da Prefeitura 

Municipal de Barroquinha/CE justamente na área de licitações públicas, o que 

merece ser informado nesta oportunidade, por haver suspeição quanto aos 

objetos praticamente idênticos das licitações deflagradas em Barroquinha/CE 
e Várzea Alegre/CE.

Por oportuno, requer-se a expedição de Ofício à Prefeitura de 
Barroquinha/CE para comprovação do ora alegado, vez que naquela
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Municipalidade o Ministério Público já foi comunicado de atos atentatórios 

aos princípios da legalidade e probidade administrativa praticados pela 

Comissão de Licitação sob o comando implícito do mencionado Sr. Lairlo.

Frente ao exposto, roga a recorrente seja reconsiderada a 

decisão que restou por inabilitá-la no certame em destaque, sendo, por 

consequência.DECLARADA A MESMA HABILITADA por atender as 

exigências pertinentes e inerentes ao instrumento convocatório, pelas razões 

fádcas e jurídicas retromencinadas. Ao seu tempo, requer seja declarada 

INABILITADA a empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM 

LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA mediante o flagrante 

desatendimento das exigências do Edital, conforme expostas neste petitório.

Acaso não seja reconsiderada a decisão que inabilitou a 

recorrente,requer-se, nos termos do § 4ûdo Art. 109 da Lei n. 

8.666/93,seja encaminhado o presente recurso a autoridade superior, 

devidamente informado, sob pena de responsabilidade.

Desde já requer-se cópia integral do processo licitatório, 
objetivando, acaso necessário, a busca das instâncias judiciais visando a 

correção dos fatos arguidos por meio desta peça.

Termos em quepede e espera,
Deferimento!

Várzea Alegre, 22 de maio de 2018.

RAMON DE FREITAS GONÇALVES RANGEL
ADVOGADO OAB/CE 26.347

mailto:fsbconsultona@gmail.com
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Rua Marcelino Champagnat, 16 - Ed. Cristal - sala 705 - Jardim Renascença. São Luís
Telefones: (98)31904115/(98)999916254

E-mail: febconsultoria@gmail.com CNPJ: 'í0-271.844/0001-20

PROCURAÇÃO ADJUDICIA e t EXTRA

OUTORGANTE: F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA
pessoa jntídica de direito privado, inscota no 
CNPJ sob o n.° 10.271.844/0001-20> com sede 
na Rua Marcelino Champagnat, n, 16, Bd. 
Cristal, Sala 705, Bairro Jardim Renascença 
São Luís — Maranhão, representada por seu 
proprietário Francisco de Salles Baptista 
Ferreira.

OUTORGADO: RAMON DE FREITAS GONÇALVES
BRXNGEL brasileiro, advogado regularmente 
inscritona OAB/CE sob o n.° 26.347, NA Rua
Manoel Baíbino da Silva, r.° 41, Lagoa Seca, 
Tu azeito d rs Nottr - CE.

Pelo presente instrumento particular de procuração, o outorgante nomeia e 
constitui seu bastante procurador o outorgado, concedendo-lhe. poderes da cláusula 
“AD JUDICIA et EXTRA” para os fins de defender os direitos e interesses do 
nuíorgante perante o JUÍZO DA COMARCA BE VÁRZEA ALEGRE -  CE e 
junto ° a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -  CPL_DO 
MUNICÍPIO BE VÁRZEA. ALEGRE -  CE podendo praticar todos os atos no 
âmbito administrativo e judicial acompanhando todos os feitos em que for parte o 
mesmo, em qualquer ■rnsfântía, bem como assinar petições e documentos, recorrer, 
enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente mandato, 
bem como substabelecer, com ou sem reserva dos mesmos poderes aqui
outorgados.

Várxe?. Alegre (CF,). 24 de maio de 2018

Fram?sc^cie£>âiie£ baptista Ferreira
í/MF sob o n-° 000.544-963-49 

Outorgante
F DE SAULES BAPTISTA FEkKEIBA 

CNPJ/MF 10.271.844/0001-20

mailto:febconsultoria@gmail.com


Marcelino Champagnat, 16 - Ed. Crislal - sala 705 - Jardim Renascença, Sâo Luís 
^ ( 9 8 ) 3 1 9 0 4 1 1 5 /^ ) 9 9 9 9 ,6 2 5 4  

E-mail: fsbconsultona@gmail.com

PROCURAÇÃO AD JUDICIA e t E X T R A

OUTORGANTE: F DE SALLKS BAPTISTA FERREIRA
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o n.° 10.271.844/0001-20* com sede 
m Rua Marcelino Champagnat, n. 16, Kd. 
Cristal, Sala 705, Bairro Jardim Renascença 
São Luís — Maranhão, representada por seu 
proprietário Francisco de Salles Baptista
■c.,.reira.

OUTORGADO: RAMON DE FREITAS GONÇALVES 
BRINGEL brasileiro, advogado regularmente 
inscritona OAB/CE sob o n.° 26.347, NA Rua
Manoel Balbino da Silva, n.° 41, Lagoa Seca, 
Juazeiro do Norte - CE.

Pelo presente instrumento particular de procuração, o outorgante nomeia e 
constitui seu bastante procurador o outorgado, conredendo-lhe poderes da cláusula 
“AD JUDICIA et EXTRA” para os fins de defender os direitos e interesses do 
outorgante perante o JUIZO DA COMARCA DE VÁRZEA ALEGRE -  CE e 
junto a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -  CPL DO 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE -  CE podendo praticar todos os atos nn 
âmbito administrativo e judicial acompanhando todos os feitos em que for parte o 
mesmo, em qualquer mstançia, bem como assinar petições e documentos, recorrer, 
enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente mandato, 
bem como substabelecer, com ou sem reserva dos mesmos poderes aqui 
ou torga dos.

Várzea Alegre (CE), 24 de maio de 2018.

aptista Ferreira
/ MF sob o n.° 000.544.963-49 

Outorgante
F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA 

CNPJ/MF 10.271.844/0001-20

mailto:fsbconsultona@gmail.com
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Governo de
VÁRZEA ALEGRE
Comissão Permanence de Licitação

AVISO DE ABERTURA DE PRAZO PARA CONTRARRAZÕES 
TOMADA DE PREÇOS 2018 .04 .18 .1

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Várzea Alegre/CE, informa ao 
público em geral, em especial às empresas participantes da licitação, em epígrafe, que 
as empresas Artur Gomes Moreira -  ME; e F de Salles Baptista Ferreira, apresentaram  
recurso administrativo contra decisão desta Comissão em inabilitá-las. Informamos 
ainda, que a partir da publicação deste comunicado inicia-se o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para as contrarrazões do recurso, pelas empresas interessadas, por força do 
§ 3e do art.109, I, da Lei 8.666/1993. O inteiro teor do termo recursal encontra-se 
disponível com a Comissão Permanente de Licitação deste Município. Várzea

R ua D ep. Luiz O tacílio  C orreia, 153  -  Centro  -  CEP: 63 .540-000  -  Várzea A legre/C E
“ Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”
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ãw vwe* perde |«£> padre faiando âfétií da «uiiak<jucrendo 
demonfttrar intimidade com os famííías.

TflÊS verbete d o Sociedade Cearense. 
Be3im Viari.i. Wrtroa P^tocío, Laíst Carvalho
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A ATRiZ EQPART1DO
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«e r^ d fiw n vd ^ d s*

As cfionjfci têtn kticio atm 
uma conversa âofcn? a hi«{6- 
ria das twrs&cas tóayonií e a 
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VÁRZEA ALEGRE
Comissão Permanente de Licitação

Junto aos autos os recursos interpostos no prazo de contrarrazões 
referentes à TOMADA DE PREÇOSNe 2018.04.18.1
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ÂMBITO PÚBIICQ 
UCTTAÇAO E GESTÃO

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMAMENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO  DE VARZEA ALEGRE-C

Ref.: À TO M A DA DE PREÇOS Ns 2018.4 .18 .01

ÂM BITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA -M E, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n9 26 .957 .388 /0001-07 , com sede na Rua Dr. Gilberto Studart, 55, sala 1215, 
Edifício Duets Office T o w e r -T o rre  Sul, Cep: 60.192-105, Fortaleza-CE, neste ato representada por quem de direito, 
onde tem  poderes para apresentar Impugnação através de Procuração acostada aos presentes autos, vem, 
tem pestivam ente, com fulcro no art.109, §39 da Lei n9 8666 /93 , à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor a 
presente

Apresentado pela a empresa F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA, inscrita no CNPJ n9 10 .271.844/0001-20, 
conforme as razões abaixo descritas de sua irresignação:

Em face de Recurso, a empresa F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA requereu a reconsideração da decisão que a 
julgou INABILITADA, em face do descumprimento dos itens 3.7.1.1, vez que afirma ter apresentado a documentação 
requerida no item  3.7.1 do edital, o que dispensaria apresentação de Declaração anual do Simples Nacional.

Ato contínuo pugna pela inabilitação da ÂM BITO  PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA
LTDA -ME argumentando que o m em bro da equipe técnica Sr9 Paulo Robson de Araújo Saraiva Neto não possui 
vínculo empregatício com a empresa em flagrante descumprimento do item 3.8.1.2, continua afirmando que de 
acordo com o CRC da empresa Âmbito a mesma não possui atividade condizente com o objeto licitado, em suposto

descumprindo o item  2.1 do edital

Kaa D r. GflbcrtoStotbrt, 55 - Cocó 
&LDiirís Office Tower -Torre Sal,

IMPUGNAÇÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO

I -  DOS FATOS



Em narração contínua, a empresa Recorrente questiona o fato de o Sr9 Lairlo Fontenele dos Santos, sócio da 
empresa, ser funcionário no Município de Barroquinha, oportunidade em que aduz que os objetos das licitações dos 
municípios de Barroquinha e Várzea Alegre seriam idênticos, o que tornaria suspeito o presente certame.

Desta feita, a empresa F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA requer que seja declarada habilitada no presente 
certame ora Impugnante do Recurso Administrativo.

Feitas estas considerações, a empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA -

ME resolve por apresentar sua IMPUGNAÇÃO ao Recurso Administrativo, oportunidade em que se comprovará que 
as intenções da empresa Recorrente não passam de verdadeiras aventuras jurídicas, senão vejamos.

II-DO DIREITO

Primeiramente, cumpre destacar que a decisão da Ilustre Comissão em inabilitar a empresa Recorrente F DE 

SALLES BAPTISTA FERREIRA, ocorreu de forma acertada, dentro dos parâmetros legais estabelecidos pela a Lei n9 
8 .666 /93 , bem como as demais legislações complementares que auxiliam no bom e regular processo licitatório, 
vejamos:

DO DESCUMPRIMENTO DO ITEM 3.7.1.1 PELA A EMPRESA F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA

No tocante ao descumprimento do referido item , a decisão que inabilitou a Recorrente deve ser mantida em  
todos os seus termos, conforme demonstra-se:

Sobre a qualificação econômico-financeira prevê o instrumento convocatório:

3.7 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.7.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por 
contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no 
órgão com petente, devidam ente averbados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
empresa ou em outro órgão equivalente.
3.7.1.1 - As empresas optantes pelo sistema simples de tributação, ficarão isentas de 
apresentação do que se refere o item acima, conforme art. 25 c/c art. 26, parágrafo 2o e 
art. 27 da Lei com plem entar n° 123 de 14 de dezembro de 2006. mediante apresentação 
dos seguintes documentos:

ÂMBITO PÚBLICO
ÍJCITAÇAOE GESTÃO

Btaa Bfc Gükeffi» StonSot. 55  -  C txá  
E&DneteCSEksToner-lâanneSadl.
s a & i  1 2 1 5  C e ç c  6 0 1 9 2 1 0 5  _______

Ebrtafaâ -Til;+55Í3̂ S977R.7281



LOTAÇÃO E GESTÃO

3.7.1.2 Declaração, com firma reconhecida do contador da empresa licitante, constando 
que a empresa é optante pelo Sistema Simples de Tributação (Simples Nacional), estado 
assim isenta da apresentação das demonstrações contábeis para fins de participação em 
certames icitatórios;
3 .7 .1 .3  Declaração anual do Simples Nacional, fg.n)

Pela leitura do próprio dispositivo destaca-se que as exigências contidas nos itens 3.7.1 e 3.7.1.1 são alternativas, 
ou seja, o licitante deverá apresentar o balanço na forma da lei OU toda a documentação descrita no item 3.7.1.1 e 
seguintes.

Ocorre que a empresa licitante além de não ter apresentado a Declaração Anual do Simples Nacional, trouxe 
como comprovação de qualificação econômico-financeira, balanço patrim onial inválido, diga-se, referente ao 
exercício de 2016, o que por óbvio não é capaz de comprovar a capacidade financeira da empresa, visto que o 
mesmo só teria validade até 30 de Abril 2018, nos termos da legislação vigente.

O Tribunal de Contas da União (Acórdão n° 1999/2014, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz) consignou que o 
prazo para apresentação dos balanços patrimoniais para fins de licitação, mesmo para as empresas tributadas com 
base no lucro real ou presumido, é aquele disposto no art. 1.078 do Código Civil, ou seja, 30 de abril do ano 
subsequente:

Alega a representante que a "validade dos balanços" se findaria  em 3 0 /6 /1 4 , por força da 
Instrução Norm ativa da Receita Federal 1 .420/13.
10. Tal normativo institui a  Escrituração Contábil D igital (ECD), que deverá ser transmitida 
ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), pelas pessoas jurídicas obrigadas a  adotá- 
la. Segundo o art. 3 S dessa norma, ficam  obrigadas a adotar a  ECD as pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real ou presumido (o que seria o caso da representante). O 
art. 5 -  da IN estabelece que a ECD será transm itida até o último dia útil do mês de junho do 
ano seguinte ao que se refira a escrituração.
U
"O prazo para aprovação do balanço patrim onial e demais demonstrações contábeis para  
fins de cumprimento do art. 31 da Lei 8 .666 /199 3  é o estabelecido no art. 1 .078 do Código 
Civil, portanto, até  o quarto mês seguinte ao término do exercício social (30  de abril). Desse 
modo, ocorrendo a sessão de abertura de propostas em data posterior a  este limite, torna- 
se exigível, para fins de qualificação econômico-financeira, a apresentação dos documentos 
contábeis referentes ao exercício im ediatam ente anterior." (Acórdão 1999/2014, Processo 
015 .817/2014-8 , Plenário, Relator M inistro Aroldo Cedraz, 3 0 /0 7 /2 0 1 4 )

Desta form a, restou-se configurada a necessidade de manutenção da inabilitação da empresa ora 
Recorrente, posto que a mesma obedeceu aos ditames legais e do edital.

RaaDr.Cí8sertoSti«fart.55Cocó 
Ed. Ducís Office To®w - T orre ScJ. 
sala 1Z15 - C o e60 .192-105 
Forfctlezs Ce. Tek+55 (85) 99778.7281



V

ÃMBTTOP' 
LÍCITAÇAOEG

DA NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA ÂMBITO

A empresa Recorrente, requer a reconsideração da decisão desta Comissão que julgou habilitada a 
empresa ÂM BITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA -M E ora impugnante, as questões 
levantadas pela recorrente não merecem acatamento conforme passa-se a expor.

Sobre a afirmação de as atividades da empresa ÂM BITO seriam incompatíveis com o objeto licitado, 
é imperioso salientar que, a atividades a serem desenvolvidas pela empresa são identificadas através do objeto  
social.

No objeto social determina-se o que a empresa pretende executar como atividade econômica para 
geração de receitas ao negócio, é o motivo pelo qual a empresa está sendo constituída, neste ponto específico 
destaca-se o objeto social da recorrida, que demonstra por si, a total compatibilidade com o objeto licitado e 
consequente cumprimento ao item  2.1. do edital:

4P -  A  «sjpcesa tsKfmétiai de nsápcnsa&n (tabefe tiiastadb ie .»  per ohjeio:

i
3} Scmços de âxsesscrctâ, consultor.* e SKÍni.,is»rBtiva *a» âres púbiica -10204*0;
b) Serviços de assessora. -í » .«» na c  â t^ B i2C«ía «is f f lã o d n d e  .
saoção emluitações e ^n&use fe oro.roIimerHo.i Mabzados -7490-104; v
c) Serviços de capacitação áe  equipei ok iiatetlbi* na arca tuintumtrsUva publica -ÍS99-6 W4.
d) Senttçoât áe piatwjaateato, criarão r  urg^ns-inçâo Je aví«HkM â c  tnâm iha tm  área 
«iministraúva púbiica -Tti&M&O;
e) Cfegunzaçao da eventos m*a na «< » Aásm m sMcm m  FSWica e  na áiea
priáiea 4S23O4V0 í,

Acerca das atividades constantes no cartão CNPJ da empresa as atividades de destaca-se que 
^^ •e ferid o  cadastro tem  utiliza um padrão nacional, tendo tal classificação relevância apenas para o enquadram ento  

junto ao fisco.

Nesta senda ilustríssimo, destaca-se que o cartão CNPJ da empresa Recorrente consta como 
atividade SERVIÇOS DE ENGENHARIA, o que não guarda NENHUMA compatibilidade com o objeto do presente 
certame. Caso, este fosse o entendim ento da Comissão, a empresa F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA tam bém  estaria 
inabilitada por este motivo??????

No tocante a inexistência de vínculo empregatício do m em bro da equipe técnica senhor PAULO 
ROBSON ARAÚJO SARAIVA NETO com a Recorrida, novamente o recorrente não passa do campo das especulações, 
vez que consta nos autos contrato de prestação de serviços (fls. 187 /188), bem como teve sua capacidade técnica 
am plam ente demonstrada (fls. 184 /189), pelo que se comprova estar a Recorrida, fartam ente, em perfeita  
consonância com os termos do edital.

O

BHnt(atetoSbiiAS5-(kó
B L D a e t s O f ü o E T o B K f e i e S d L
sala 1215 - Cegc 60L192-I05 
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A título de esclarecimento, cumpre destacar que o edital e consonância com a jurisprudência 
dominante com os Tribunais de Contas deste País, permitiu em sua cláusula 3.8.2.1, alínea c, que a comprovação de 
vinculação ao quadro perm anente, fosse realizado através do contrato de prestação de serviços, vejamos:

3 .8 .2 .1  - Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: 
sócio, diretor, empregado ou contratado. A comprovação de vinculação ao quadro  
perm anente da licitante será feita:

a) Para sócio, m ediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
b) Para diretor, m ediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgão com petente.

^  c) Se o profissional integrante da equipe técnica não fo r sócio e /o u  d iretor da empresa,
a comprovação se dará m ediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) ou contrato de prestação de serviços devidam ente assinado e 
celebrado na form a da lei. (g.n)

Por fim , sobre a alegativa de que o Sr9 Lairlo Fontenele dos Santos, por ser sócio da empresa Recorrida 
e funcionário no Município de Barroquinha, tornaria o presente certame suspeito, vez que os objetos das licitações 
dos municípios de Barroquinha e Várzea Alegre seriam idênticos, é nítida a m á-fé do Recorrente que, mais uma vez, 
busca induzir a erro o Nobre Julgador.

Destaca-se de pronto que o Sr9 Lairlo Fontenele dos Santos é tão som ente sócio cotista da empresa 
recorrida não possuindo qualquer poder de decisão no corpo diretivo da empresa, afastando qualquer possiblidade 
da suspeição ora alegada.

Por oportuno esclarece-se que, realizando uma análise das licitações mencionadas, pela simples leitura 
do edital percebe-se tratam -se de objetos assemelhados, porém distintos. Ademais, relativam ente a 

^  documentação de habilitação exigida no presente certame possui similaridade pela própria natureza do objeto 
licitado, sendo referidos documentos comuns a todos os processos de contratação de contratação de assessoria em  
licitação.

O que se percebe Nobre Julgador é que o Recorrente busca a todo custo turbar o presente certame  
para encobrir a sua ausência de documento essencial que não apresentou, consequente, descumprimento do 
edital.

III - DOS PEDIDOS

Isto posto, a empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA —ME espera que as 
razões ora invocadas sejam criteriosamente analisadas, para que seja m antida a decisão que INABILITOU a em presa F 
DE SALLES BAPTISTA FERREIRA, bem como não acate os argumentos apresentadas por este em fase de Recurso, ora 
Impugnante m antendo a HBILITAÇÃO da empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA

LTDA -M E .

AMBITO P1ÍBLI
LK3TAÇAO E GESTÃO

BBlkGSalDSbdBtSS-CKó
fitD fcrfsG S oeT aw erT arreS cd .
s f a  1215-Gene ©01192-105 
fe rtJm fr-T tL tSS  «555 99778.7281



ÂMBÍTOFÚBÍICO 
UQTAÇAOE GESTÃO

Não sendo este o entendim ento desta Comissão Permanente de Licitação, requer-se, que a presente Impu; 
Recurso seja encaminhado à autoridade competente.

Nesses Termos,
Pede e espera Deferimento.

Fortaleza, 04  de Junho de 2018.

/ L 9<2LuiAa.
5 PÚ B IC O  ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA-AAM BITO PUBl iCO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTD A -M E  

O  CNPJ: 26 .957 .388 /0001-07

O

Rua Dr. Gilberto Studart. 55 - Cocd 
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ÂMBITO PÚBLICO
LICITAÇÃO E GESTÃO

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMAMENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO  DE VARZEA ALEGRE-CE.

O
Ref.: À TO M ADA DE PREÇOS N2 2018.4 .18 .01

ÂM BITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA -ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 26 .957 .388/0001-07, com sede na Rua Dr. Gilberto Studart, 55, sala 1215, 
Edifício Duets Office T o w e r -T o rre  Sul, Cep: 60.192-105, Fortaleza-CE, neste ato representada por quem de direito, 
onde tem  poderes para apresentar Impugnação através de Procuração acostada aos presentes autos, vem, 
tem pestivam ente, com fulcro no art.109, §32 da Lei n® 8666 /93 , à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor a 
presente

IMPUGNAÇÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Apresentado pela a empresa ARTUR GOMES MOREIRA -  ME, inscrita no CNPJ ne 24 .994 .347/0001-65, conforme 
as razões abaixo descritas de sua irresignação:

O  I -  DOS FATOS

Em face de Recurso, a empresa ARTUR GOMES MOREIRA -  ME requereu a reconsideração da decisão que a 
julgou INABILITADA, em face do descumprimento dos itens 3.6.5 e 3.8.2.2 do edital. A empresa Recorrente aduz, em  
matéria de recurso, o seguinte:
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A erepeesa recorBaate espenafi/aria em sssèsama dé licitações e contratos 

pú&Iscas, tendo Mteresse em participer do certame mencionado em epigrafe, apresentou

toda documentação necessária para ser habitada no presente prooesso lidtatório.

Porém a Comissão julgou a recorrente incitada sob violação dos itens 3.6.5 e 

3.8.2.2 do eSBL

pui relação m item 3.6.5 a apresentação da certidão negativa municipal fora do 

prazo de vafidãde, não toma á recorrente inabitada, pois a fâ comptementar n° 123 em 

sai artigo 43 gossÉãtta as mopefnpresas.e empresas de pequeno porte, o prazo de cinco 

das uteÉ* para feçjuWzaçfc» da ban como foi apresentado a certidão do ÍSS o

que por á sá cumpre o ®sn 3.65.
#. /■

3á com refação ao Mm 3*8^2 a lecraiente apresentouvaàa documentação que 

qualifica tecnicamente os fRofissiaryais e a empresa, não entendendo o porquê, de nossa 

tnabüação neste item espedfico. 

Foi apresentado atestado de capaádade técnica do advogado, do administrador, e 

atestado da empuesa recorrente, sendo asam, è necessário que a «missão fòça uma 

nova ^jp0tíâÇ3d ds nossa qtiatficação técnica com impardaBdade.

Em narração contínua, a empresa Recorrente questiona a imparcialidade do presidente da Comissão de 
Licitação, vez que foi representante da empresa declarada habilitada em  uma licitação no município de Lavras da 
Mangabeira, tornando duvidosa sua imparcialidade na avaliação da inabilitação da recorrente.

Desta feita, a empresa ARTUR GOMES MOREIRA -  ME requer que seja declarada habilitada no presente certame  
ora Impugnante do Recurso Administrativo..

Feitas estas considerações, a empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA -  
ME resolve por apresentar sua IMPUGNAÇÃO ao Recurso Administrativo, oportunidade em que se comprovará que 
as intenções da empresa Recorrente não passam de verdadeiras aventuras jurídicas, senão vejamos.

I I - D O  DIREITO

Primeiramente, cumpre destacar que a decisão da Ilustre Comissão em inabilitar a empresa Recorrente ARTUR 
GOMES MOREIRA -  ME, ocorreu de forma acertada, dentro dos parâmetros legais estabelecidos pela a Lei ns
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8 .666 /93 , bem como as demais legislações complementares que auxiliam no bom e regular processo licitatório, 
vejamos:

ÂMBITO PÚBLICO
LICITAÇÃO E GESTÃO

DO DESCUMPRIMENTO DO ITEM 3.8 .2 .2  PELA A EMPRESA ARTUR GOMES MOREIRA -  ME:

No tocante ao descumprimento do referido item, qual seja, a comprovação de experiência de profissional na 
área, a em presa Recorrente, de form a inusitada, resolveu por apresentar atestado de experiência profissional 
expedido pela a própria empresa licitante.

Novamente, entende-se por acertada a decisão da Comissão Permanente de Licitação, visto que não resta dúvida 
acerca do descumprimento do edital por parte da Recorrente ARTUR GOMES MOREIRA -  ME, visto que não pode ser 
aceito pela Administração atestado emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da 
moralidade, posto que a licitante não possui a impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação 
técnica.

Acerca da matéria, traz-se a baila o Acórdão n2 0608-17 /05  do Plenário, onde é válida a transcrição:

26. Apesar de a Lei ns 8 .666 /199 3 , em seu art. 30, § 12, não proibir, expressam ente, a 
emissão de atestado pelo próprio participante do certam e, a títu lo  de comprovação da 
sua capacidade técnico-operacional para executar o objeto, não podemos dar azo a essa 
possibilidade.

27. A finalidade da previsão de atestados, na Lei de Licitações, com o intuito de certificar a 
qualificação técnica dos licitantes, foi para garantir um mínimo de confiabilidade à 
Administração, acerca da capacidade da empresa para levar a efeito o em preendim ento, 
em respeito a padrões técnicos aceitáveis. Ainda que não seja viável obter garantia plena 
acerca da habilidade do licitante para desem penhar a futura contratação, o que não se 
pode adm itir é que um a em presa declare estar apta a executar o objeto sem o aval de 
terceiros, destinatários do objeto. Que garantia haveria à Administração Pública, ainda  
mais em  se tra tando desta Corte de Contas, a quem  com pete zelar pela boa e regular 
aplicação dos recursos públicos, ao perm itir que um a pessoa jurídica em ita  atestado de  
capacidade técnica em  favor de si mesma

[...]

29. Todavia, a posição assumida pelo referido Conselho, em resposta à última diligência 
formulada pela CPL, que acabou admitindo a situação sui generis de uma empresa atestar
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sua própria capacidade, redundou no equívoco de se m anter a habilitação 
empresa Life Climatização Ltda. para a Concorrência ne 08 /2002.

[-.]

31. Apesar de a lei não prever a possibilidade de o atestado ser em itido por pessoa"' 
sem personalidade jurídica, caso último em que se enquadra o condomínio, a abalizada 
doutrina de Marçal Justen Filho adm ite tal hipótese, como segue:

ÂMBITO PÚBLICO
LICITAÇÃO E GESTÃO

7.8.3 A comprovação através de atestados
A forma de comprovação da experiência anterior, no âmbito da qualificação técnico- 
operacional, para obras e serviços de engenharia, consiste na apresentação de atestados 
fornecidos pelos interessados em face de quem a atividade foi desempenhada. Isso propicia 
inúmeras dificuldades.

7.8.3.1 Atestados fornecidos por pessoas jurídicas ou físicas

Uma das questões reside em que a lei refere-se a atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. A regra destinou-se a afastar praxe anterior, consistente em  
autorizar apenas atestados fornecidos pela própria Administração Pública. A redação legal 
produziu um problema, no entanto. Ao referir-se a 'pessoas jurídicas', surge a questão de 
obras e serviços de engenharia prestados em favor de pessoas naturais ou a entidades 
destituídas de personalidade autônoma. É o caso, por exemplo, de condomínios. Ora, 
afigura-se que o problema fundam ental reside na execução anterior de certa atividade - 
não está na qualidade do sujeito em face de quem foi ela desenvolvida. Se uma pessoa 
física resolver promover a construção de um edifício de quinze andares e contratar para 
tanto uma empresa de engenharia, não se pode tra tar a questão de modo diverso daquele 
que se daria caso o contratante fosse uma pessoa jurídica. Nem se diga que atestado 
fornecido por pessoa física ou condomínio não apresenta idêntica confiabilidade quanto ao 
oriundo de uma pessoa jurídica. Ora, o raciocínio é defeituoso, especialmente porque esses 
atestados são registrados em face do CREA. Aliás, a entidade fiscaliza a execução de todas 
as obras e serviços de engenharia, independentem ente da natureza do sujeito em prol de 
quem é executada'(in 'Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos'. São 
Paulo: Dialética, 83 ed., 2000, p. 338 /339).

[...]

35. A Comissão assere que 'o atestado de capacidade técnica em pauta foi expedido pela 
própria licitante, causando à Comissão dúvidas quanto a sua admissibilidade como 
documento probatório da qualificação técnico-operacional da empresa e da qualificação 
técnico-profissional do responsável indicado. Entretanto, se o documento é hábil para 
comprovar que a execução dos serviços nele descritos teve como responsável o Engenheiro 
Civil retro mencionado, tam bém  o seria para demonstrar o patrimônio técnico da empresa 
que, de fato, executou a obra' (fl. 171).
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36. A qualificação técnico-profissional refere-se ao fato de a empresa possuir, em seu 
quadro funcional, profissional devidamente registrado no órgão de classe, o qual comprove 
te r  realizado obras/serviços de complexidade equivalente ao objeto licitado.

37. Já a qualificação técnico-operacional é relativa à demonstração da licitante de ter  
reunido recursos materiais e humanos, de forma coordenada, voltados à consecução de 
obras/serviços correlatoscom  o objeto licitado.
38. Não se pode presumir que, se a empresa preencheu os requisitos da qualificação 
técnico-profissional tam bém  estará apta no tocante à qualificação técnico-operacional.

39. Com efeito, a capacitação técnico-operacional tem  o ponto de partida de sua 
demonstração nas certidões extraídas do acervo de um profissional que compõe ou já 
compôs seu quadro funcional estando à frente de obra pertinente à obra paradigma, haja 
vista que nas CAT há a descrição da experiência. Todavia, a mesma somente resta 
demonstrada com a apresentação de atestados de realização de obras/serviços fornecidos 
por pessoas jurídicas públicas ou privadas que tenham  usufruído do serviço, afinal não é de 
competência dos CREA's atestar a execução dos serviços, mas sim e somente que a obra 
quando do seu início, foi registrada e anotada naquele órgão.' (fl. 178).

40. O CREA, portanto, fiscaliza se os profissionais executaram a obra, mas não se 
responsabiliza pelas informações trazidas por meio de atestados, assunto que foi objeto de 
questionamento ao CONFEA, por meio da primeira diligência efetuada.

41. Nesse sentido a Lei n9 8 .883 /94  emendou evidente impropriedade da redação anterior 
do § l 9, ao substituir atestados 'certificados' por atestados 'registrados' nas entidades 
profissionais competentes.

Com efeito, tais atestados de responsabilidade técnica (pela execução de obra ou serviço 
de engenharia, por exemplo) ficam registrados nos órgãos de controle do exercício das 
profissões (como no CREA, por exemplo). O registro indica que o profissional a que se 
refere foi nomeado responsável técnico por determ inado objeto, mas não certifica (no 
sentido de confirmar a ocorrência de um fato) que tal profissional efetivam ente  
desempenhou tal função, nem se o fez de modo satisfatório ou inadequado".(JUNIOR, Jessé 
Torres Pereira. 'Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública'. 
Rio de Janeiro: Renovar, 1994, p. 198).

42. Ante o exposto, entendo que a empresa Life somente poderia te r sido habilitada pela 
CPL, se tivesse fornecido atestado por quem usufruiu dos serviços prestados, ferindo os 
princípios da moralidade e da impessoalidade a emissão de atestado pela própria licitante. 
Como ainda não se deu a fase de abertura das propostas, creio que a empresa Life 
Climatização Ltda. deve ser inabilitada pela Comissão Permanente de Licitação, devendo o 
certame prosseguir com a análise das propostas das demais licitantes que preencheram os 
requisitos de habilitação previstos no edital.
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43. Submeto, portanto, os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal:
a) conhecer da presente Representação, com fulcro no art. 113, § 1° da Lei n2 8 .666 /93 , e 
por cumprir os requisitos de admissibilidade previstos no art. 213 do Regimento Interno 
combinado com o inciso VII do art. 69 da Resolução ng 136/2000. para, no mérito, 
considerá-la procedente;
b) inabilitar a empresa Life Climatização Ltda. e dar prosseguimento à Concorrência n2 
08 /2003 , a fim de que a Comissão Permanente de Licitação possa analisar as propostas 
apresentadas pelas demais licitantes que preencheram os requisitos de habilitação 
previstos no edital;
c) dar ciência à interessada do teor da decisão que vier a ser adotada, bem como do 
Relatório e do Voto que a fundam entarem ;
d) arquivar o presente processo."

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, ouvido neste processo por 
solicitação do Relator, emitiu Parecer de lavra do seu Procurador-Geral, Lucas Rocha Furtado, 
a seguir transcrito no essencial:

"Com as vénias de estilo, e pelas razões que a seguir apresentaremos, permitimo-nos divergir 
da proposta de encaminhamento formulada pela 3-  Secex. 
Entende-se que a qualificação técnica de licitantes pode ser aferida sob dois aspectos: a 
qualificação técnico-profissional e a qualificação técnico-operacional. Embora tanto esta 
quanto aquela refiram-se à comprovação de aptidão para a efetiva execução do objeto do 
certam e, há, contudo, entre elas, uma substancial diferença: a qualificação técnico- 
profissional diz respeito à aptidão do pessoal técnico vinculado ao licitante, enquanto a 
qualificação técnico-operacional refere-se à aptidão do próprio licitante. A nosso ver, o nó 
desta representação diz respeito à qualificação técnico-operacional. Ou seja, discute-se neste 
processo se uma das empresas licitantes efetivam ente comprovou ou não a sua aptidão - e 
não a de seu pessoal - para executar o objeto da licitação ora em tela.

Trazendo, pois, a lume, as disposições legais sobre comprovação da qualificação técnico- 
operacional, temos que o § 1^ do artigo 30 da Lei n2 8 .666 /1993  estabelece que, em  
licitações que se destinam à realização de obras ou serviços, a comprovação de aptidão será 
feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes. Além disso, dispõe o § 3 e 
do mesmo artigo que 'será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior'. Diante disso, as questões que levantam nestes autos são, pois: ( l 3) 
é juridicam ente possível um licitante apresentar numa licitação, visando à sua qualificação 
técnico-operacional, atestado firm ado por ele próprio, declarando ter executado uma 
determ inada obra-; e (2-) em sendo afirmativa a resposta à questão anterior, em que 
hipóteses ou condições seria possível a emissão do referido atestado-
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O Presidente do Confea, respondendo a pedidos de esclarecimentos acerca dessas questões* 
enviados àquele conselho pela comissão perm anente de licitação da Secretaria do TCU, 
deixou assente que nada obstava a que a Life Climatização Ltda. registrasse no CREA um 
atestado emitido por ela mesma, desde que o serviço houvesse sido realizado 'para a própria 
LIFE' (folha 144) ou, como afirmou numa segunda oportunidade, 'para seu uso próprio não 
para terceiros" (folha 158). Num terceiro ensejo, afirmou ainda o Presidente do Confea que, 
'o caso é extrem am ente peculiar, por não ocorrer com freqüência, caracterizando-se pela 
possibilidade e legalidade. No caso em tela, a empresa sendo proprietária do imóvel e 
executora da obra, por meio de seu quadro técnico, faculta-lhe a emissão do atestado por ela 
própria' (folha 161).

Com base nessas intervenções do Presidente do Confea, procura fazer ver a representante 
que, para que o atestado em itido pela Life Climatização Ltda. fosse válido, 'seria necessário 
que a empresa feitora da obra e do atestado fosse tam bém  a destinatária final do 
em preendim ento imobiliário, isto é, tivesse construído o aludido prédio para ela. Caso 
contrário, estar-se-ia diante de uma mera declaração de caráter unilateral, posto que é a 
própria empresa que está sendo posta à prova'. Aduz, tam bém , a representante, que o 
edifício Le Mirage não é de propriedade da Life Climatização nem é por aquela empresa 
usufruído (folha 7).

Entendemos que os argumentos utilizados pela representante não procedem. No nosso 
sentir, a possibilidade de uma empresa firmar - e registrar - atestado referente a obra por 
ela mesma executada tem lugar na hipótese em que a referida empresa tenha atuado não 
com vínculo ou subordinação contratual a pessoa que lhe houvesse encomendado a obra, 
mediante contraprestação, mas sim de forma autônoma, detendo considerável faculdade 
de dar à obra que executou destinação outra que não sua simples entrega a um 
contratante que lhe tivesse feito uma encomenda. Por conseguinte, na hipótese assim 
configurada percebe-se que não se revela imprescindível que a empresa executora seja 
proprietária da obra, tampouco que tenha executado a obra para seu uso próprio. No 
presente caso, é de ver que, com efeito, não obstante não seja proprietária da obra de 
construção do edifício 'Mansão Le M irage', nem tenha visado ao uso direto daquela obra, a 
Life Climatização Ltda. atuou naquele em preendim ento com grande autonomia, agindo tanto  
como sua executora quanto sua incorporadora.

Argumenta, ainda, a empresa representante, que o atestado ora em comento não contou 
com o aval de engenheiros habilitados, fato que teria afrontado os artigos 13 e 14 da Lei n9 
5 .194 /1966  (folha 7). Também não acatamos esse argumento, uma vez que os atestados a 
que se refere o § l 9 do artigo 30 da Lei n9 8 .666 /1993  não guardam correlação com os 
documentos técnicos referenciados nos citados dispositivos da Lei n9 5 .194 /1966 , isto é, os 
atestados ora considerados não se confundem com 'estudos, plantas, projetos, laudos e 
qualquer outro trabalho de engenharia, de arquitetura e agronomia'. Afinal, quando exigidos 
no edital de licitação simplesmente para se declarar se foi ou não executada uma obra ou um 
serviço, os aludidos atestados não conduzem informações que possam ser consideradas de 
cunho em inentem ente técnico, e que por isso só possam ser prestadas por profissional
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habilitado e filiado à entidade de fiscalização da sua profissão. Ademais, ressalte-se que o 
retromencionado dispositivo da Lei n2 8 .666/1993 refere-se expressamente a atestados 
fornecidos por 'pessoas jurídicas de direito público ou privado', daí se concluir que somente 
os representantes legais dessas pessoas, ou seus procuradores, podem firm ar aqueles 
documentos.

Em suma, pois, a discussão travada neste feito gira em torno do valor probatório de 
atestados utilizados para comprovação da qualificação técnico-operacional de licitantes. 
Tenciona a representante fazer prevalecer o argumento de que tem  valor probatório o 
atestado firm ado por terceiro, declarando que o licitante executou uma obra para aquele, 
enquanto se afigura no mínimo questionável o valor probatório do atestado firmado pelo 
próprio licitante, declarando que executou uma obra para si mesmo. Pelas razões acima 
aduzidas, somos levados a concluir que esse argumento não merece prosperar. Além disso, é 
de se perceber que, em verdade, nenhum dos dois tipos de atestados acima considerados - o 
emitido por terceiro e o em itido pelo próprio licitante - traduz fé pública da efetiva execução 
das obras que consignam. O que verdadeiram ente revelam aqueles documentos é tão- 
somente que as obras foram  devidamente registradas na entidade profissional competente. 
Todavia, essa entidade não atesta ou certifica a efetiva execução das obras. Daí que, seja 
firm ado por terceiro ou pelo próprio licitante, o atestado de execução de obra, embora 
registrado na entidade profissional com petente, não se reveste da presunção legal de 
autenticidade ou verdade em relação à efetiva execução da obra, equivalendo isso a dizer 
que, independentem ente de quem tenha firm ado o atestado de execução de obra, a 
entidade profissional somente dá fé pública do registro daquele documento, mas não de seu 
conteúdo. Pela veracidade deste conteúdo responsabiliza-se o signatário do atestado, 
sujeitando-se às penas da lei caso se comprove que faltou com a verdade.

Por fim , impende-nos lem brar que a proposta oferecida pela unidade técnica à folha 195 - da 
qual, repita-se, discordamos - não poderá ser levada a efeito sem que antes, em  respeito aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, consagrados no inciso LV do artigo 5 2 da 
Constituição Federal, abra-se à empresa Life Climatização Ltda. a oportunidade de 
comparecer aos autos para defender seus interesses.
Esse entendim ento coaduna-se com a argumentação esposada pelo Supremo Tribunal 
Federal em sede do mandado de segurança n2 23.550-DF (Relator Ministro Marco Aurélio; 
publicação: D.J. de 19 /4 /2001 ).

Ante o exposto, este representante do M inistério  Público jun to  ao Tribunal de Contas da 
União propõe que o TCU conheça desta representação para, no m érito , considerá-la 
im procedente, determ inando-se seu arquivam ento." (grifou-se).

Sem dúvidas, a aceitação do atestado expedido pela a própria empresa fere os princípios da moralidade, da 
razoabilidade e da segurança jurídica, visto que o intuito da referida exigência é a comprovação de que o profissional 
indicado para participar, possui aptidão técnica aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

B toO r.G in laan fa (l.55 -C B g $
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características, quantidades e prazos com o objeto da licitação o que torna contestável quando o mesmo é expedido 
pelo próprio licitante.

Desta forma, mais uma vez a Comissão Permanente de Licitação acertou em sua decisão, devendo m anter a 
Inabilitação da empresa Recorrente.

SOBRE A IMPARCIALIDADE DO PRECIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO:

Sobre a alegativa de Parcialidade por parte do Presidente da Comissão Permanente de Licitação para 
julgam ento da habilitação, é nítida a má-fé do Recorrente que, mais uma vez, busca induzir a erro o Nobre 
Julgador. Por oportuno destaca-se de pronto que é de conhecimento público que o Sr2 Emmanuel Abreu Pedreira, 
representou a empresa Recorrida, no entanto, não possui mais qualquer vínculo profissional com a empresa 
AMBITO desde que passou a exercer função pública.

Por oportuno esclarece-se que cabe a Comissão de Licitação analisar toda a documentação de 
habilitação (recursos e impugnações aos recursos) e proceder à reconsideração de seus atos, se assim julgar 
pertinente, ou realizar a remessa à autoridade superior com petente caso mantenha sua decisão inicial.

Por todo o aqui exposto, percebe-se que a análise da documentação realizada, diga-se pela Comissão, 
está em estrita obediência aos princípios da legalidade e isonomia inerentes à Administração Pública. Neste ponto 
específico destaca-se que a análise documental é realizada por uma comissão composta por 3 (três) pessoas, sendo
2 membros além do Presidente, restando demonstrada a imparcialidade na análise da documentação de 
habilitação

O que se percebe Nobre Julgador é que o Recorrente busca a todo custo turbar o presente certame 
para encobrir a sua ausência de sua capacidade técnica, consequente, descumprimento do edital. Neste ponto 
destaca-se, ainda, que o Recorrente é com um ente inabilitado em processos licitatórios por este mesmo motivo, o 
que nos leva a conclusão de que o mesmo busca participar e conturbar os certames no intuito de obter vantagem  
indevida.

Ademais, não se pode perder de vista, ainda, que no caso em liça cabe a Comissão Permanente de 
Licitação proceder com a elaboração do relatório dos argumentos trazidos por Recorrente e Recorrido, mantendo  
ou não a habilitação/inabilitação e encaminhando os autos para decisão da autoridade superior com petente, tudo 
conforme art. 109, § 42 da Lei 8666 /93 .

É im portante destacar que a comissão de licitação ou o seu presidente não possuem legitimidade para 
julgar o Recurso Administrativo, não cabendo aos mesmos a prerrogativa de indeferir a medida recursal, devendo 
ser a mesma efetivam ente rem etida à autoridade superior para que esta julgue o recurso proposto.

Neste ponto, destaca-se que de certo a inabilitação do Recorrente deverá ser confirmada pela 
Autoridade Superior, pelo que se repise, o recorrente apresentou documentação ao total arrepio da lei, em 
flagrante descumprimento ao instrumento convocatório.

Roa Ih1. Gilberto Studoct, 5 5 -Cocã 
Ed_ Duets Office Tower - Torre SuJ. 
sala 1215-Cege 60.192-105 
Fortaleza-Ce. - TeL: + 55 (85) 9977&7281
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ÂMBITO PÚBLÍCO 
LICITAÇÃO Eá

III - DOS PEDIDOS

Isto posto, a empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA -M E  espera que as 
razões ora invocadas sejam criteriosamente analisadas, para que seja m antida a decisão que INABILITOU a empresa 
ARTUR GOMES MOREIRA -  ME, bem como não acate os argumentos apresentadas por este em fase de Recurso, ora 
Impugnante.

Não sendo este o entendim ento desta Comissão Permanente de Licitação, requer-se, que a presente Impugnação do 
Recurso seja encaminhado à autoridade com petente.

O
Nesses Termos,

Pede e espera Deferimento.
Fortaleza, 04  de Junho de 2018.

_______ W SK M A ÍQ  /l& Q U U A a  v> /Uh^ tuA< 9_____
ÂM BITO PÚBLÍCO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA -M E

CNPJ: 26 .957 .388 /0001-07

©
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.+ Comissão Permanente de Licitação
I VÁRZEA ALEGRE

ATA DE JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS INTERPOSTOS PEÉ 
EMPRESAS ARTUR GOMES MOREIRA - ME E F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA, BEM 
COMO AS CONTRARRAZÕES APRESENTADAS PELA A EMPRESA ÂMBITO PÚBLICO 
ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA CONTRA A DECISÃO DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO QUE JULGOU A TOMADA DE PREÇOS N° 2018 .04 .18 .1 .

Aos 14 (quatorze) dias do mês de junho de 2018, às 11 horas, reuniu-se a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, na sala de reunião da mesma, localizada a Rua Dep. Luiz 
Otacílio Correia, 153, Centro, Várzea AJegre/CE, composta pelo Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação Emmanuel Abreu Pedreira e membros Maria Fernanda Bezerra e 
Bruno Bezerra Bastos, para APRECIAR o recurso administrativo interpostos pelas as 
empresas ARTUR GOMES MOREIRA -  ME, CNP} Ne 24.994.347/0001-65 E F DE SALLES 
BAPTISTA FERREIRA, CNPJ N2 10.271.844/0001-20 e contrarrazões pela a empresa 
ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA, CNPJ Ne 
26.957.388/0001-07 . Trata-se da TOMADA DE PREÇOS N° 2018.04.18.1, cujo objeto é a 
Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria e assessoria 
adm inistrativa (O & M - Organização de Métodos, utilizados nos Processos), na área de 
licitações públicas, junto a diversas Secretarias do Município de Várzea Alegre/CE, cujo 
certame para recebimento e abertura dos envelopes concernentes aos documentos de 
habilitação e propostas de preços i n i c i o u - s e  d i a  08 de maio de 2018, às 09 horas.

Ofertado prazo recursal e de contrarrazões nos termos do art.109, I e §3e da Lei 
8666/93, as empresas apresentaram  suas respectivas peças de forma tempestiva.

Em sede de recurso, requer a empresa ARTUR GOMES MOREIRA -  ME a 
reconsideração da decisão que a julgou inabilitada, alegando que não descumpriu com os 
itens 3.6.5 e 3.8.2.2 do edital.

Também em sede de recurso, requer a empresa F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA a 
reconsideração da decisão que a julgou inabilitada, alegando não ter descumprido o item
3.7.1.3 do edital, bem como requerendo a inabilitação da empresa ÂMBITO PÚBLICO 
ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA, visto que esta supostamente não 
possuiria em seu objetivo social compatibilidade com o serviço licitado, que descumpriu 
com os itens 3.8.1.2, "c” e que um dos sócios da empresa é funcionário público de Município 
diverso, tendo, portanto, cedido o edital deste certame ao Município de Várzea Alegre.

Feita essas considerações cumpre ressaltar que em nada assistem  em razões as 
alegativas aqui apresentadas em sede de Recurso. As empresas não atenderam as 
exigências editalícias e buscam de toda forma induzir a erro esta Comissão e Autoridade 
Superior competente.

Sobre a inabilitação da empresa ARTUR GOMES MOREIRA -  ME, reforça-se que esta 
apresentou como documento de habilitação técnica, um atestado emitido pela a própria 
licitante, o que é totalmente imoral a sua aceitação, pois traz riscos à comprovação da 
segurança jurídica mínima exigida na contratação.

Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, 153 -  Centro -  CEP:63.540-000  -  Várzea Alegre/CE

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”
B S Í



* Comissão Permanente de Licitação

» ? Governo de
* 1 *\ VÁRZEA ALEGRE

Em sede de Contrarrazões a empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM 
LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA de forma clara e pontuada traz ao bojo desse processo o 
entendimento doutrinário e dos tribunais que caem como uma luva à decisão inicial da CPL. 
Portanto, o entendimento é que a empresa se mantenha inabilitada.

Sobre a inabilitação da F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA, também não restam 
dúvidas que não observou com as exigências do edital, visto que não cumpriu com a 
cláusula 3.7.1.3 e muito menos com a cláusula 3.7.1, já que o balanço patrimonial 
apresentado encontra-se fora da validade, pois referia-se ao exercício 2016.

Permanece ainda a F DE SALLES BAPTISTA FERREIRA, em sede de recurso, 
solicitando a reconsideração da decisão de habilitação da empresa ÂMBITO PÚBLICO 
ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA, sob a ótica de várias alegações 
infundadas e sem qualquer comprovação de nexo causal, o que leva à conclusão que a 
Recorrente, na verdade, busca uma verdadeira aventura jurídica na presente contratação.

A empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA, 
novamente, em sede de Impugnação aos Recursos Administrativos (Contrarrazões), 
comprovou que as argumentações apresentadas são meras falácias, esclarecendo 
totalmente os fatos, em especial, acerca do Sócio Sr. Lairlo Fontenele, o que leva esta CPL a 
não dar respaldo ao recurso apresentado pela a empresa F DE SALLES BAPTISTA 
FERREIRA.

Sabe-se que o Edital é a lei interna da licitação, como ensina o ilustre doutrinador 
Hely Lopes Meireles:

Em atenção ao principio da vinculação ao instrumento convocatório, e ainda ao 
principio da isonomia, bem como o principio da legalidade, previstos no artigo 3o da lei n° 
8.666/93, não há como privilegiar uma licitante em detrimento das outras, vez que o 
objeto e suas especificações exigidos no edital foram amplamente divulgados, bem como 
contém disposições claras e objetivas.

Portanto, estando a Administração vinculada aos termos do edital, não se pode 
deixar de atender exigências previstas no instrumento convocatório. No que concerne à 
vinculação às clausulas do edital, e o tratamento isonômico que deve ser deferido aos 
licitantes, estabelece o art. 3a da Lei n° 8.666/93:

A  v i n c u l a ç ã o  a o  e d i t a l  é  p r i n c í p i o  b á s i c o  d e  t o d a  l i c i t a ç ã o .  

N e m  s e  c o m p r e e n d e r i a  q u e  a  A d m i n i s t r a ç ã o  f i x a s s e  n o  

e d i t a l  a  f o r m a  e  o  m o d o  d e  p a r t i c i p a ç ã o  d o s  l i c i t a n t e s  e  n o  

d e c o r r e r  d o  p r o c e d i m e n t o  o u  n a  r e a l i z a ç ã o  d o  j u l g a m e n t o  

s e  a f a s t a s s e  d o  e s t a b e l e c i d o ,  o u  a d m i t i s s e  a  d o c u m e n t a ç ã o  

e  p r o p o s t a s  e m  d e s a c o r d o  c o m  o  s o l i c i t a d o .  O  e d i t a l  é  a  l e i  

i n t e r n a  d a  l i c i t a ç ã o ,  e ,  c o m o  t a l ,  v i n c u l a  a o s  s e u s  t e r m o s  

t a n t o  o s  l i c i t a n t e s  c o m o  a  A d m i n i s t r a ç ã o  q u e  o  e x p e d i u "

Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, 153 -  Centro  -  CEP:63.540-000  -  Várzea Alegre/CE

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”
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A r t  3 B  A  l i c i t a ç ã o  d e s t i n a - s e  a  g a r a n t i r  a  o b s e r v â n c i a  d o  

p r i n c í p i o  c o n s t i t u c i o n a l  d a  i s o n o m i a ,  a  s e l e ç ã o  d a  

p r o p o s t a  m a i s  v a n t a j o s a  p a r a  a  a d m i n i s t r a ç ã o  e  a  

p r o m o ç ã o  d o  d e s e n v o l v i m e n t o  n a c i o n a l  s u s t e n t á v e l  e  s e r á  

p r o c e s s a d a  e  j u l g a d a  e m  e s t r i t a  c o n f o r m i d a d e  c o m  o s  

p r i n c í p i o s  b á s i c o s  d a  l e g a l i d a d e ,  d a  i m p e s s o a l i d a d e ,  d a  

m o r a l i d a d e ,  da igualdade, d a  p u b l i c i d a d e ,  d a  p r o b i d a d e  

a d m i n i s t r a t i v a ,  d a  vinculação ao instrumento 
convocatório, d o  j u l g a m e n t o  o b j e t i v o  e  d o s  q u e  l h e s  s ã o  

c o r r e l a t o s .

Assim, nos fatos narrados,.não verifica-se irregularidade na decisão desta CPL na 
inabilitação das empresas ARTUR GOMES MOREIRA -  ME E F DE SALLES BAPTISTA 
FERREIRA, por claramente descumprirem com as cláusulas editalícias.

Por fim, também não há qualquer ilegalidade na habilitação da empresa ÂMBITO 
PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA, pois a mesma cumpriu 
fielmente com os ditames do edital, portanto, devendo ser mantida a decisão exarada.

Determino a subida dos autos para apreciação superior. 

Várzea Alegre/CE, 14 de junho de 2018.

O

Rua Dep. Luiz Olacílio Correia, 153 -  Centro -  CEP.63.540-000 -  Várzea Alegre/CE

“ Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA ALEGRE/CE

DESPACHO

TOMADA DE PREÇOS N° 2018.04.18.1

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA (O & M - 
ORGANIZAÇÃO DE MÉTODOS, UTILIZADOS NOS PROCESSOS), NA ÁREA DE 
LICITAÇÕES PÚBLICAS, JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
VÁRZEA ALEGRE/CE.

O Secretário de Administração e Planejamento do Município de Várzea Alegre/CE, no uso de 
suas atribuições, e na obrigação imposta pelo art. 109 da Lei de Licitações, vem se 
manifestar acerca do julgamento do processo acima informado.

Feita a análise de praxe dos fólios processuais, declaro estar de acordo com a decisão da 
Comissão Permanente de Licitação, que manteve a decisão de inabilitação das empresas 
Recorrentes, em face do descumprimento do edital, portanto, ferindo um dos princípios 
administrativos, quer seja, a vinculação do instrumento convocatório.

Resolve ainda manter a decisão de habilitação da empresa que apresentou contrarrazões, 
visto que esta cumpriu integralmente com as condições editalícias.

Por esse motivo, venho por meio deste, RATIFICÁ-LA, para que produza os efeitos legais.

Várzea Alegre/CE, 14 de junho de 2018.

Secretário de Administração ePfônejamentq do Município de Várzea Alegre/CE

Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, 153 -  Centro -  CEP:63.540-000  -  Várzea Alegre/CE
“ Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”
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E S T A D O  d o  C E A R Á  -  P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  d e  
A C O P L A R A  - A V IS O  DE P U B L I C A Ç Ã O  DO E X T R A T O  DO  
C O M  R A T O  - r O M A D A  DE P R E Ç O  N" 2 0 1 8 . 0 3 . 2 7 . 0 1. - A 
C O M I S S Ã O  PERMAN ENTE DE L IC I T A Ç Ã O  DA PREFEIT URA  
M U N I C I P A L  DE A C O P I  AR A/CE  R E S O L V E  P U B L lC  v R  O 
ENTRA TO DO C O N T R A T O  N” 2 0 1 8 . 0 6  08 .02  D A T O M A D A  DE 
P R K 'O  V  ? n IX.01 2 7 . 0 1 ,  C O N T R A T A N T E : S E C R E T A R I A  DE 
INHí VESTRLTUR A - D A T a  DA A S SIN A T U R A  DO CO N TRATO :  
(IS DE JU N H O  DE 2 0 ( 8 .  V .A LO R : DF. RS 2 IX. 500 .00  (DUZENTOS
I. n i v o r r o  M IL .  T R E 7 H N T O S  R E A I S ) ,  C U J O  O B J E T O :  
C O N T R A T A Ç Ã O  DE E M P R E S A  P A R A  E X E C U Ç Ã O  DE 
S E R V IÇ O S  DE P A V IM E N T A Ç Ã O  EM P A R A L E L E P ÍP E D O  DOS  
TR E C H O S: RL A LUIZ. A L V E S  E T R A V E S S A  SA N T O  ANTÔNIO. 
NO B A I R R O  V II,A N O V A ,  DE IN T ERESSE DA S E C R E T A R I A  
l*E INERa ES I K L 1 T  R A  DO M I N I C Í P I O  DE A C O P I A R A / C E .  
< ONFOR.ME PROJET O BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EVI 
A N E X O  DO E D IT A L ,  P R A Z O  DE E X E C U Ç Ã O :  I20(CF.NTO E 
VINTE) DIAS. PR AZ O  DE V IGÊNCIA: ATÉ 08 DE JUNHO DE 2019.  
O R IG E M  DOS R E C U RS O S: CIDE/TRANSFERÊNCIA CONVÉNIOS 
U N IÀ O -O U T R O S / T R A N S F E R È N C I A  C O N V Ê N IO S E S T A D O -  
OUTROS. D O T A Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R I A :  0 9 0 1 . 1 5 .4 5 1 . 1 5 0 1 . 1 .0 1 8  - 
4.4 .90.51.00 - ASSIN AD A PELA CONTRATA D A: JONES BERKSON  
G O M E S D IAS - ASSIN AD A PELA CONTRATANTE: RAIMUNDO  
TEIXEIRA LIM A NETO- C A R G O : ORDENADOR DE D ESPESAS -  
\COPIa R a /CE, 08  DF. JUNHO DE 2018.

***

) S I  Vl)()  DO C E A R Á  P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  DE 
t A R I I Ü A Ç U  - C E a R Á  -  E X T R A T O  D E  P U B L I C A Ç Ã O  DE 
D ISP E N SA  DE L IC IT A Ç Ã O  - O PRESID EN TE DA C O M ISSÃ O  DE 
LICITAÇÃO  DA PREFEITURA M UN ICIPAL DE C ARIR1A Ç U -C EA R Á , 
EM C U M P R IM E N T O  À R A T IF IC A Ç Ã O  PRO C E D ID A  P E L A  S R A . 
S r t .R I -T  \ l i i  \ M UN ICIPAL DE SAÚD E. FA 7 PU BLICA R O EXTRATO  
R E SU M ID O  DO P R O C E SSO  DE D IS P E N SA  DE L I C I T A Ç Ã O  Nu 
2 0 1 8 .0 6 .1 9 .0 ! A SE G U IR : O B JE T O : A Q U ISIÇ Ã O  DE V E ÍC U L O S 
TIPO A M B U L Â N C IA  P A R A  A T E N D E R  A S  N E C E S S ID A D E S  
DA SI-CR I" I' \R )A  M U N IC IP A L  DE SA Ú D E  DO M U N IC ÍPIO  D E  
C N R IR IA t l -C l: AR C O N F O R M í- E SP E C IF IC A Ç Ã O  JU N TO  AO 
II li MO DF REFERÊNCIA. C O N T R A T A D A : V E R E D A  C O M É R C IO  
D IS T R IB U ID O R  DE V E ÍC U L O S E M Á Q U IN A S LTD A, IN SCRITA  
M l  C N PJ N " 0 1.4 1 L I 14/0001-97. V A L O R  G L O B A L :  RS 142 .000 ,00  
(C E N T O  E Q U A R E N T A  E D O IS M IL  R E A IS) ,  R E FE R E N TE  AO  
F O R N E C IM E N T O  DE D U A S  A M B U L Â N C IA . FU N D A M E N T O  
LEGAL- INCISO XI, DO ARTIGO 24 C/C O A RT. 26 . DA LEI Ne  8.666/93 
A L T E R A Ç Õ E S P O S T E R IO R E S . D E C L A R A Ç Ã O  DE D IS P E N SA  
EM ITID A PELO PRE SID E N TE  DA C O M ISSÃ O  DE LIC IT A Ç Ã O  E 
RATIFICAD A PELA SR A . SFCRETÁRIA M U N ICIPAL DE SAÚD E DO 
VH NIC ÍPK) DF C A R iR IA Ç U -C E A R Á  C A R IR IA Ç U -C E A R Ã . EM 26 
Dl U M IO  Dl ?!) 1K. JO SÉ  LE N O S RF..SSA B A T IST A  -  PRESIDENTE 
D\ CPI

>■ *  Aa iV- A-A-*
P refeiu ira  M un ic ipal de S e n a Jo r  P m n peu - Extrato d;i A ia de R eg istro  de 
Preço - Fa/ p u b lic a r o ex tra iu  d a  A ia  de R eg is tro  de Preço resum ido  do 
processo de lic itação  tia m odalidade Pregão E letrônico n° 01 .001.03/2018 
■ 02 - SR P . Objeto: R eg istro  de preços para futuras e even tuais aqu isiçõ es 
dt. cèitsros a lim en tíc io s, para atender as necessidades da« d iversas unidades 
ee.storas do m u m cip io , D eten tor do R eg is tro  de P reço : D LA C o m erc ia l 
de A lim en to s E irc li. Orgftos G estores: A s S ec re ta r ia s  de In fraestru tu ra ; 
f J u e a a lo . (  t iifu r j c D esporto , S aú d e ; A g r ic u ltu ra . R ecursos H ídricos c 
M cm  Am biente, frahaihu . D esenvolvim ento c A ssistênc ia  S o c ia l. F inanças, 
\ d n tin i'tra çâo  c G estão A ss in a  pe ia  deten tora do R eg is tro  dc Preço. Sr. 
L uea» l-e ir e ira  J c  F re ita s  H o lan da . A ss in am  p e lo s Ó rgãos G esto res: O 
S r. F ran c isco  E rin á^elo  de  A raú jo  C o sta  — S ec re tá r io  de In fraestru tu ra ; 
.losé C é lio  P inheiro  - S ec re tá rio  de E ducação, C u ltu ra  e D esporto; a  S ra . 
A line O liv e ira  R ocha B rito  - S e c re tá r ia  de S aú d e ; o S r . A n lò rtio  A ud ir 
C arm o dc Sou/a -  S ec re tá r io  de A g r ic u ltu ra , R ecursos H íd rico s e  M eio  
A m biente, j  Sra M aria  Fab iana B ene v ides S ilv a  - Sec re tá ria  de Trabalho. 
f .W n v o lv  tm ento e A ss istênc ia  S o c ia l; e  o S r D om ingos Sáv io  P inheiro do 
N a-cim ento Sec i etário de F inanças. A dm inistração e Gestão . V igênc ia : 12 
Ido/cl m eses \ j lo r  G lobal’ 275 lf><\57 (du/entos e setenta e c inco m>l, 
t c ; i ‘ ! sessenta ■ se is  rc ik  e cinquenta e se le  cen tavos], Data da A ssinatura 
.U  \ u  05 06  r n 'S

* * *  * * *  i 'í f*

E S J .M X ) D O C E A JíÁ  - P R E F E IT U R A  M U N IC IPA L DE A L TA N E IR A
- A V IS O  O E J U L G A M E N T O  -  P R E G Ã O  P R E S E N C I A I . N" 
20S8.U6.Í 1.5. A Pregoeira  O ficia l do M unicíp io dc Ahaneira/CE, no uso de 
suas am bu içôes leg a is , tom a público , para conhecim ento dos interessados, 
que c im d u iu  o ju lgam en to  do C ertam e L icitató rio , na m odalidade Pregão, 
do ripo presen ciai, tom bado sob n° 2 0 S S .0 6 .1 l . l ,  sendo a  seguin te : Empresa 
V encedora -A \ TA M A ftíA  B A T IST A  DOS SA N T O S - M E , vencedora 
jun to  aos frens i ,  2, 3 , 4 , 5.. 6, 7 , 8 ,9 ,  10 e í I, por ter apresentado m elhores 
prevês na etapa de lances verbais e por ter apresentado preço«? com patíve is 
com  Oh p ra tic ad o s nn m ercado  e em  co n fo rm idade  com  o o rçam ento  da 
P refeitu ra, sendo a m esm a dec la rad a  hab ilitad a  por cum prim ento in tegra ! 
a s  e x ig ê n c ia s  do E dital C o n vo cato rio . M a io res  in fo rm açõ es na  sede da 
Prefeitura, s íú j na Rua Dep. Furtado L e ite , r í°  2 1 2 .  C entro , riesta C idade de 
A ltaneira/CE ou pelo te lefone (88 ) 35-48-1185. A H atieira/C E , 25 d e  ju n h o  
de 201,S. M a r ía  G ló r ia  R o d r ig u e s  dc  C a rv a lh o  -  P r e g o e ir a  O tlcial do 
M u n ic íp io .

-E STA D O  1)0 C E A R A  - P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D í 
* A fc íX JR E  -  A V IS O  D E P R O S S E G U IM E N T O  - T O M >  
P R E Ç O S  N® 2 0 1 8 .0 4 ,1 8 .1 . A C o m issão  P erm an en te  de  L ic ita ç ã o  da 
Prefeitura M un icipal de V árzea A leg re , Estado do C eará , no cum prim ento 
de  j>uas a t r ib u iç õ e s  l e g a i s ,  to rn a  p u b h c o , p a ra  c o n h e c im e n to  dos 
in tere ssad o s, que es ta rá  dando p rossegu im en to  ao  certam e iic ú a ló r io  na 
M oduhdade Tom ada de Preços n** 2018 .0 -4 .18 .1, cu jo  objeto é  a contratação 
d e  em p re sa  e s p e c ia ü / a d a  em  p re s ta ç ã o  de s e rv iç o s  de  c o n su lto r ia  e  
a ssesso ria  adm in istrativa  (O & M  -  O rgan ização  e M étodos, U tilizados nos 
P ro cessos), n a  á rea  de lic ita çõ es p ú b licas , jun to  a  d iv e rsas  S ec re ta r ia s  rio 
M u n ic íp io  de V árzea  A legre/CE, neste d ia  2 1  de Junho dc 20  í 8 às 09 :0 0  
HL. com  abertura do enve lo pe contendo a Proposta de Preço da Em presa 
H ab ilitad a  M aio res in form ações na sede d a  C o im ssào  de L ic itação , sito 
à Rua D ep. L u ís O tac iíio  C o rre ia , nv' 153. C en tro , ou pelo  te lefon e (8 8 )  
3541 -2893 . no horáno de 0 8 :00  às 14:00 horas V á rz ea  Alegre/CE. 25 de* 
Junho  de 2018 . Emmanuei A b reu  P edreira - Presidente da Comissão  
P erm anente dc Licitação.

* **  *## * A *

Prefe itu ra M un ic ip a l de Senador Pompeu -  E xtraio da A ta de R eg istro  de 
P reço  - F az  p u b lica r o ex tra io  da A ta  dc R eg is tro  de Preço resum ido  do 
processo  de lic ita ção  na m o d alid ad e  Pregüo P resen c ia l n°. 03 .006/2018- 
SR P . O bjeto : R eg is tro  de p reço s para  aq u is iç ã o  de m a te r ia l d escartáve l 
e fes ta , para a ten d er a s  n ec e ss id ad e s  das d iv e rs a s  u n id ad es ges to ras dc» 
M u n ic íp io . D etentor do R eg istro  de Preço: A n to n ia Jo s ian a  V iera  S ih a  - 
MEL Ó rgãos Gcbtores: A s Secretarias de infraestru tura: Educação, Cultura 
e D esporto : S aú d e ; A g r ic u ltu ra . R ecu rso *  H íd rico s e M e io  A m b ien te ; 
Trabalho , D esenvoh imento e A ssistênc ia  So c ia l, F inança*, A dm inistração 
e Gestão. A ss ina  pe la  detentora do R eg istro  dc Preço: Sra. A m ónia Jo:>tana 
V ie ira  S ilv a . A ss inam  pe lo s Ó rgàos G estores. O S r. F ran cisco  E rinágcio  
de A raú jo  C o sta  -  S e c re tá r io  de  In frae s tru tu ra ; Jo sé  C é lio  P in h e iro  - 
S ec re tá rio  de E ducação , C u ltu ra e D esporto ; a  S ra . A lin e  O liv e ira  Rocha 
Brito - Secretária de Saúde; o Sr. Autóuio Audtr C arm o de Souza — Secretário 
de A gricu ltu ra , Recursos l l id n c o s  e M eio  A m biente, a S ra . M aria  Fabiana 
B en cv id es S ilv a  - Sec re tá ria  de T rabalho . D esenvo lv im en to  e  A ss istênc ia  
S o c ia l ; e o Sr. D om ingos S áv io  P inheiro  do N asc im en to  — S ec re tá r io  de 
F in an ças , A d m in is tração  e G estào  . V ig ê n c ia : 12 <dozei m e^es V alo r 
G lobal- RS 22 .660 ,66  (v inte e dois m il seiscento?. e sessenta re a is  e sessenta 
c se is eentav osV Data da A ssinatura da A ta: 28/05'701$

*•**• * **  •**■*

E S T A D O  D O  C E A R Á  -  P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  
A L T  A N E IR A - A V ISO  DE JU L G A M E N T O  -  PRE G ÃO  P R E SE N C IA L  
N* 2018 .06 .08 .1 . A  P regoeira  O fic ia l do M un ic íp io  de A ltaneíra/CB, 110 uso 
de suas atribu ições lega is , torna público, para conhecim ento dos interessados, 
que conclu iu  o ju lgam en to  do Certam e Licítatório . na m odalidade Pregão, do 
tipo p resen c ia l, tom bado sob n° 2 0 18 ,06 .08  I . sendo 0 segu in te : fcmpresas 
Vencedoras -  C R A L A B  S aÚ D E  A T A C A D O  F.IRELI -  M E  inscrito  no 
CNPJ 11“ 0 9 .6 3 :.8 1 S / 0 0 0 !-0 0  c la ss if ic ad a  nos itens 1 , 2 , 4 .  5, 1  8 , ■>, 10, 
1 1 .1 2 , 13, N . 16, 17, (4 , 20, 21 e 22 , e F R A N C ISC O  HUGO O IJV E IR A  
F E L IP E  - M E  in sc iito  110 CN PJ n" 22.545.X4S/0UU 1-39 c la s s if ic a d a  nos 
itens <i, 15 c IX, por terem  apresen tado m elhores preços na etapa de iance-s 
v e rb a is  e por terem  ap resen tad o  p reço s co m p a tív e is  com  os p ra ticad o s 
no m ercado  c cm  con form idade com  »  orçam ento  da P refe itu ra , sendo as 
m esm as d ec laradas hab ilitad as por cum prim ento  in tegra l às ex ig ên c ia s  do 
E dital C o n vo cató ria . M a io res  in fo rm açõ es 11a se d s  d a  P re fe itu ra , sito  na 
R ua D eputado Furtado L e ite , n° 27 2 , C entro , nesta  C idade dc A ltan e ira  
CK ou pelo telefone (88) 3548-1185 . A ltane ira/C F ., 25 de Ju n h o  de 2018. 
M a r ia  G ló r ia  R o d r ig u e s  de C a rv a lh o  -  P re g o e ira  O ltc ía l du M u n ic íp io .

E ST A D O  DO C E A R Á  -  P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  DE M IS S Ã O  
V E LH A  - E X T R A T O  DO C O N T R A T O  - T O M A D A  DE P R E Ç O S N° 
2 0 18 .04 .11 .1 . P a r te s : o M un ic íp io  de M issão  V elha, através da Secretaria  
M u n ic ip a l de E ducação e a  em presa JA 1LSO N  ANTONIO DA SIL V A  - 
M E . O b jc lo :C o n tra tacão  de se rv iço s  de en g en h a r ia  para  ex ecu ção  das 
ob ras de con clusão  do C entro  de E ducação  in fan til -  P ro in fància  T ipo 2. 
no S itio  C hiqueiro  das C ab ras, Zona R ural de M issão  Velha/CE, conform e 
e .sp e c if ic a ç õ c s  co n stan te s  no E d ita i C o n v o ca tó r io . V a lo r  T o t a l :  RS 
1 .150 .438,48  (um  m ilhão cento e cm quentam il quatrocentos e  trinta e oito 
re a is  e q uaren ta e o ito c en tav o s j. P ra z o  de  E x ecu ção : 12 (do/e) m eses. 
V ip f n c ia  rio C o n t r a to :  12 (do/.e) m ese s  S i g n a t á r io s :A m é lia  M a n a  
M acedo Lutia L in a rd e  Ja ilson  Antônio da SiW a. M issão  V elha/C E , 25 de 
.lu n h o  de 2018 .

* i r j r  * **  ***

E S T A D O  DO C E A R Á  -  P R E F E IT U R A  DE V Á R Z E A  A L E G R E  - 
A V ISO  DE L IC IT A Ç Ã O  - P R E G Ã O  P R E SE N C IA L  N" 2018 .06 .19 .1 .
O P rego e iro  O fic ia l <lo M u n ic íp io  de V á rz e a  A legre/C E , torna púb lico  
para con hecim ento  dos in tere ssad o s q u e , no d ia  10 de Ju lh o  de 201 8 , ás 
09h '00m in , 11a Sede da C om issão de L ic itações lo ca lizada  na Rua D ep. Luiz 
O taciíio  C orreia, 11“ 153 - Bairro Centro, V árzea  A legre C F . estará realizando 
se s são  pa/a re ceb im en to  e ab ertu ra  dos en v e lo p es com  as p ropo stas de 
preços e docum entos de h ab ilitação  para o ob jeto : A q u is ição  de iardam ento 
c  m o ch ila  e sco la r, destinados ao atend im ento  das necess id ades dos alunos 
do Ensino Fundam ental da R ede P úb lica do M un ic íp io  de V árzea A leg re ' 
CE. O edital e seus anexos encontram -se d isp on íve is no endereço ac im a, de 
0 8 :00h  às 14:00h , T c!. (8 8 ) 3 5 4 1 -2893 . V á rz e a  A legre/C E . 25 de  Ju n h o  
d e  2018 . E m m an ue i A b reu  P e d r e ir a -  P rego e iro .
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NO NORDESTE. Recife, .teio 
P«$$oa e AtöcsHj |á t<W*m ví&â 
mento# Adas p*t* empfSM

EUSÍBtO

Unidade da Fiocruz 
será inaugurada hoje
A uníttode fti {■’und.iKpSo OewnJclo Crua (Fíccn.-** iw 
Ctará secà Huugsjfttíti boje nn P&r índM&rtòi e 
'TttncM&sfi tii fiaâdf ÍPtJsl i»  Eusíhsn. ftà invés»«- 
«te «Ti tómc- ík-RSiftt) ffli&ftc* A3?«ix«en&fncn~ 
!o. Ua» das linhas rtí pfo&rçíjo da u&datít será 
\m%v tttumensoda ttoençi wdmai-
dide rara qu« suaenía etwç& * o %$£ft, O dtscn - 
vo W n c n u ) <k> fiaxfcffitnsw«« «erá üc 
dade da ttíO-ütn^í/iiMaí. a tuUdade jwtxiuiAra <Sx> 
iftiürKíxül̂ cíí« da Hoeruz. Kmjwsa« tfKRn Ur- 
íilttío i^ ir u c  Ufáama e o frnlro óe ’X&x&fr&A 
da feífentmçíg Híwto Artfwr, ligado ao MmjstÂío 
da CS^ooa, 'ftçflotoglA ím>wtçâc* t  txstioftscaçô«. 
tfeMSTi *e tmatae m  ificd.

iüA2€m O m  KO&TE

MP vai à Justiça para 
suspender acordos
O Mimfttfoo Púhlácode fcAlsdo {MíCtiíaiuisou 
u a u  aç&n tivâ  pfibSfca cm desfavoe dc Juszjü' 
ro to ftftttc  e úa Pwiído Murtídpal de Prçvitíín - 
cia típfi Servido«* do {Pfovs-
jimoí, rerçatítndo a susjwnsSo dc Srês acwTtóK 
vte jtaftí^nvçriso e um sip rc|wcçtofr»?iii<i rt<? 
díftüw» pre«dr-nfvâft(Y3 s*suywh» na fim dt* 
8t>íT. que taiaftcam ce rta  de KS 45 m*th2><r*, h 
Aqba. da 7a lv«Ka«iftm  d? iy « íça  da CftRWtr* 
ca rfr Ju;«t«ro rfo Norlí, fni ajuíx;«!» nf? \V<«imo 
dia tQ. Os a íordoí «<• reíer«« a w n t r ^ ^ k - s  
{tf cv<dr»tiírtíis ̂ ."itron^fR v dos AÇgucyítos que 
/oraas CfícoaSadaju* nha fcpaAMdaií.anícciO' 
r<fa ? írt{7,c (j«c síí-nsm p-ijap»* cm «(5 anç>s £ ««to
OsftfSV

TRAHSPORTtS

über inicia mapeamento 
de ruas de Fortaleza
A l/bw comcçjR) um pnssno (te avipeamcaia dtó 
nau  tíe tbríaícra. O ofej^Kn a ^ jm «  .1 tií^weaa

(«T K ^íí» rfc ÍTÍS|X« 4t#uuK C CPS e. asám. far­
m e r  rtxas m ?  râjwfa« c preos»*, Spgor.ffei MJ* 
tíifte Bsgsi. rsstwk' gWàJ th ISw rto Nenií««; ca 
tnapRí já «úsicBíís s'lo ura Ixw ptitírt dc pantó.% 
n»s a í̂wax Sntertftt<íe» nSo n-kvEwi«* i*sra 
4 Uhcf. I t ó  tfarfeft t i ^ c  /.s íju<-sy pm'^amcsc saber 
««WC niat». í8bm jnrfrècK th? tifWî o c kha» |w* 
çfefw j a «  «s'ion^jc p d<**rohítfq^t afutaa. Hv'- 
tók*aé 94a C»|»t33 da fJ&KÈNâí- a «er n»|x«da peb
«npre?si O prr4is<s «3fR«joú em Sàa no fa»ai 
do^l««í^íjánmí{wn«cecc»dei3o«w? Ucn 
de vj» pci ma» Jíc ddades hrasáloras.

CÂMARA

Projeto sobre agrotóxioos 
será votado no Plenário

Càmarj c3«s Oepmadös <9» .latíisa o pct&se dc tei 
ß jtttrstíitk! tv&wn. í'ttiiajçâfl <> mxm?
tíes à g ffí té & x tf  n o  P®ft. ífwtnTs t  onsem 0 p a m ^rd ô  
«irftr. df>ptft**o Uat tââúxmí tPU-mi. O fxtfeio 
aind-i s«qn desír »jwm«k) prio í V a t o  fa CSmànt 
0  tSfpwwtfn fvan V^ícnír «^S P i^T raW ífM ^íasp  
a mrt&ii set» apn7.7Ki\ © paiitlo iegjts«a?á tem 
íio» 3C&> üfir-ía A? iixfflt«9Hcioaa&!3de tAdájí iw 
Euprŵ TV̂ B üv-J ̂ rtwsJ (sm ”SpítĤ tfaof%«á- 
m  a ffisfe-stoik ía^jkir» v» reptá lar m  presta. 
Âí dc psssar. havwâ «av» açáo rtama <5e bKxstóltu - 
dOítíiàíÂâc, vatrssRaa a>j>rrtTV> ttoTiihnr crac w » -  
ttf; a^s». L£ÍA MAÍ5  NA PÁGINA U

AG8ICULT08SS

Governo quer restringir 
renegociação de dívidas
Medida iwovijHk’ia qye rcsteíftgç. a fçnc&fÂia* 
íân  àt- dívida» 9 pftjitesKfe prfldulcret agriCí»* 
íw rtf) Nod« etío «‘•■íeítScste foj eiwisda, ßRfcm, 
p fJo  G o v rrn o  F fd c rs}  na C ong iTR ío . fcnj en- 
írctíisiâ ao pom! <io o  ciktfi», o »««tfárta d» 
liÄouro N'ACjöful, Manswio Almeida, «ifirmou 
que, <»ín a* novas t> ifltpacio aa* to  a 
ias pibhcm  úfva pai»*? tie v c k *  de US »? bs* 
iW*f* — 3j>*3 MP quf apmvads petó írfgi«- 
íanvo nr? tnicifi <k> 3 no, com vtíps dcrrwbadff« 
pelo* padosTwmarc* jura RS ? ?ífJh&p& Aí' 
met<la rta qw a MP ftfKitrâ &r mudada de 
iwvo no C^sgrw'ö, m^s dis»? ejuf se houwxrr 
d fV iç â o  dft MEfuí-tfi {» «ra5, m  p;irbmiMi?a.re« 
|)f«r«acâo icdicar ítmtp <k> rf<«rsa».

Docentes são 
treinados para 
lecionar disciplina 
sobre cidadania
t EDUCAÇÃO ! A distíplina Educação para 
a  Gdadania na Escoía deve ser lecionada dc 
f a m a  deliva para al unos de instiiuiçõts de 
ensino m áliodo Estado

ISRAEt COMES
AÈPCW

l ScjJwval Bttto* 
raí dí> Orará (T w i-C Ö  e a  íe~ 
ertíária da Sduraçãa <to Estado 
(Sw íík ) rstó lzam  ca^ftdtaçSiv 
t o f t ,  de u i pmfesscvrcs da rede 
m íahal <tc crtsífw (w a  
trar s disdj>üua cíctKa Etíyca- 
çâa para aCWadanörn E«x>â*

no PRjgfsoa Bteítór da FuUt» 
ft>. íM íiuim  peto T»B-<£ qo?  
n a «  ria rtf3a3!uçâo n$ 
íV aMtd& com a msnUiçaô. o 
f*jHJvo í  promover a í d u a -  
0K» p râ i^a dns fa««» de iô a

/«dc dc <

íandiw» 30 mcnkiQ da cííia-

A dísEt^tro será oígríadaíKa 
&^c9a£ dc En.%im> htfâií> em 
Tfempo hite&ral (BSidlísX A se~ 
foçâo de (M^cäSMTs t p »  p arti- 
c^arfô  da cajÂtitaçâô !ti eeaü- 
•tíuHt por oHéríos Om pfúptm*

& sva^açá* ö tsta  &$*•> 
nêrcsi« «aHto deseoveâvídôs « -  
íííícw fsara a tícn a  da d^ripUna

0$ sec tdc cem dadfts da 
Scduc, EEMTtó m ã o  « ti 
44 mwnidfrffs* do Kstadn t  
í#ro H52ÍS de 3$ mit atunos. O 
cwfksito 6 e«tn(Kjsto jkw sa 
hora« Acm^aix de dí^cipfâm 
da Sxm  rw uh»  CMíficular e  *5 
h n m  de «aUcudo« fksfceK 

íj
da*pcínsai

SERVIÇO
Capacitação para iu  
professores do Estado 
Ondff; %>(«! Mcddíonâí 
(gvenida Drtin Manurt, Gôo. 
Cenlro)
Quandôs íto|e» das 8 ás 17
hOf í̂

O profctó da discípUw íw  
psrto das atividades prevfsiâs

p ro fm e re s  sHeçlonado» 
fwriaa Escolas dc Ensino 
M&fío cm l^cfopo JntcgraJ 
(EEMTlsi

tvkbb mii «v*a mmem*. st w xxti**- te/tte tu xM *w **a  - miöX«**xte#çu,i m 1. *w «♦ >•«•»*. í»w<m‘«1 OMBWlHtt« « :
«víW-ws í̂ííuxíS/»'«. &»» e w - * « . » ' « - í * P i o s » í » tajfj&if/itiòh>*' ?SS|tiS8Í
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ÂMBITO PÚBLICO
LICITAÇÃO E GESTÃO

PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N° 2018.04.18.1 TP

À Comissão Permanente de Licitação do Governo Municipal de Várzea Alegre/CE.

A empresa ÂMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n° 26.957.388/0001-07, localizada à Rua Dr. Gilberto Studart, n° 55, Sala 1215 T l, Cocó, CEP: 
60.192-105, Fortaleza/CE, por sua sócia administradora abaixo assinado, declara, sob as penas da lei:

(1) Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a 8.666/93, alterada 
e consolidada, e as condições desta TOMADA DE PREÇOS N° 2018.04.18.1

(2) Que, at^-a presente data, não existem fatos que nos impeçam de participar deste processo 
licitatório; —

(3) Que nos valores apresentados abaixo, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre a execução do objeto contratual, inclusive a margem de lucro.

Desta maneira, assume o compromisso de bem e fielmente atender as exigências a execução 
dos serviços descritos no Edital e Anexos, caso seja proclamada vencedora.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA ADMINISTRATIVA (O&M -  ORGANIZAÇÃO E MÉTODOS, UTILIZADOS NOS PROCESSOS), NA ÁREA 
DE LICITAÇÕES PÚBLICAS, JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE/CE, tudo 
conforme especificações e condições contidas no projeto básico e demais exigências do edital.

Item Especificação Unid. Qtde. Valor
Mensal Valor Total

1
Serviços de consultoria e assessoria administrativa (O&M -  
Organização e Métodos, Utilizados nos Processos), na área de 
licitações públicas, junto a Secretaria Municipal de Educação.

Mês 12 3.000,00 36.000,00

2
Serviços de consultoria e assessoria administrativa (O&M -  
Organização e Métodos, Utilizados nos Processos), na área de 
licitações públicas, junto a Secretaria Municipal de Saúde.

Mês 12 3.000,00 36.000,00

3

Serviços de consultoria e assessoria administrativa (O&M -  
Organização e Métodos, Utilizados nos Processos), na área de 
licitações públicas, junto a Secretaria Municipal de Administração 
e Planejamento.

Mês 12 3.000,00 36.000,00

4

Serviços de consultoria e assessoria administrativa (O&M -  
Organização e Métodos, Utilizados nos Processos), na área de 
licitações públicas, junto a Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Sequrança Alimentar e Trabalho.

Mês 12 3.000,00 36.000,00

5
Serviços de consultoria e assessoria administrativa (O&M -  
Organização e Métodos, Utilizados nos Processos), na área de 
licitacões públicas, junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura.

Mês 12 3.000,00 3&qO0£CT

VALOR GLOBAL 5.000,0 Q / 180.000,00

R u a  D r. G ilb erto  S tu d a r t,  5 5  - C ocó  
Ed. D u e ts  O ffice T o w e r  - T o r r e  Sul, 
sa la  1 2 1 5  - Cep: 6 0 .1 9 2 -1 0 5  
F orta leza-C e. - TeL: + 5 5  (85) 9 9 7 7 8 .7 2 8 1

www.ambitQpublico.com.br

http://www.ambitQpublico.com.br


ÂMBITO PÚBLICO
LICITAÇÃO E GESTÃO

VALOR MENSAL: 15.000,00 (quinze mil reais)
VALOR GLOBAL: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais)

Proponente: ÂMBrRTPÚBUCO ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA LTDA. 
CNPJ: 26.957.388/0001-07
Endereço: Rua Dr. Gilberto Studart, n° 55, Sala 1215 T l, Cocó 
Cidade/UF: Fortaleza - CE 
CEP: 60.192-105

O Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias
Prazo de Execução dos Serviços: 12 (doze) meses

Fortaleza/CE, 07 de maio de 2018.

REPRESENTANTE LEGAL

<5

R u a  Dr. G ilb erto  S tu d a r t  5 5  - C ocó 
Ed. D u e ts  O ffice T o w e r  - T o rre  Sul, 
s a la  1 2 1 5  ■ Cep: 6 0 .1 9 2 -1 0 5  
F orta leza-C e. - TeL: + 5 5  (8 5 ) 9 9 7 7 8 .7 2 8 1
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Governo de
VÁRZEA ALEGRE
Comissão Permanente de Licitacão

ATA DA REALIZAÇÃO DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS W  2 0 18 .04 .18 .1

Aos 27 (vinte e sete] dias do mês de junho do ano de 2018 às 09hs00min, 

reuniram-se na Comissão Permanente de Licitação o Presidente da Comissão o Sr. 

Emmanuel Abreu Pedreira e os Membros, composta pelo Sr. Jailson Rodrigues de 

Oliveira e pelo Sr. Bruno Bezerra Bastos. Tudo com observância na Lei 8.666/93 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores para dar prosseguimento ao 

processo de TOMADA DE PREÇOS NB 2018 .04 .18 .1 . Foi declarada aberta a sessão 

do processo em referência e dando continuidade aos trabalhos e após análise, que 

julgou a PROPOSTA DE PREÇOS da licitante AMBITO PÚBLICO ASSESSORIA EM 

LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA, única empresa habilitada, conforme ata de 

julgamento (fls. 324], foi considerada CLASSIFICADA a proposta da empresa com o 

seguinte valor global: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais] e estando em 

conformidade com a convocação editalícia, esta fica declarada VENCEDORA do 

certame. O Sr. Presidente da Comissão de Licitação, coloca em disponibilidade vistas 

ao processo, assim  como informa, que será publicado no flanelógrafo da Prefeitura 

Municipal do Várzea/CE e jornal de grande circulação a partir da data de publicação 

desse resultado. Finalmente, de tudo, se fez constar da presente ata, que após lida e 

achada conforme, segue assinada pelo Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação e Membros. Várzea Alegre/CE, 27 de junho do ano de 2018.

I U l  t

Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, 153  -  Centro  —  CEP: 63.540-000 -  Várzea Alegre/CE  ,  ,

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”



C O M P R O V A N T E S  DE PU B LIC A Ç Ã O

A V IS O  DE J U L G A M E N T O  FASE PR O PO STAS DE PREÇOS

T O M A D A  DE PREÇOS N«? 2 0 1 8 .0 4 .1 8 .1
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E ST AD O  DO C E A R A  - PREFEITURA M U N ICIPAL DE PA R A M B U
- E X T R A T O  DO C O N T R A T O  - C O N T R AT A N T E : SE C R E T A R IA  
DE IN FR AE ST R U T U RA E D ESEN VO LVIM EN TO  ECO N O M ICO . 
C O N T R A T A D A : M V & R  L O C A Ç Ã O  E C O N ST R U Ç Ã O  E IR E L I- 
EPP, PELO V A L O R  G L O B A L  DE R $ 1 .7 8 0 .3 9 3 ,6 4  (UM  M ILH ÃO, 
SETECEN TO S E OITEN TA M IL, TREZENTOS E N O VE N TA E 
TRÊS R E A IS E SE SSE N T A  E Q U ATRO  C E N T A VO S). O B JE T O : 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE P A V IM E N T A Ç Ã O  EM PE D RA T O S C A  E R E C U P E R A Ç Ã O  
DE E S T R A D A  V IC I N A L  EM D I V E R S A S  L O C A L I D A D E S ,  
CON FORM E CONVÊNIO N° 8 5 7 6 6 7 / 2 0 17  E 8 5 7 6 9 6 / 2 0 17 , P A R A  
ATENDER A S  N ECESSID AD ES DO MUNICÍPIO DE P A R A M B U - 
C E . P R O C E D IM E N T O  L I C I T A T Ó R I O : C O N C O R R Ê N C IA  
PU B LIC A  N° 2 0 1 8 .0 4 .2 7 .0 0 1 -SE1N FRA. P R A Z O  DE E X E C U Ç Ã O : 
1 2 0  (CENTO E VIN TE) D IA S . D O T A Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R IA :  
1 1 . 1 1 .1 5 .4 5 1 .1 5 0 1 .1 .5 3 .  E L E M E N T O  DE D E SP E SA S: 4 4 .9 0 .5 1 .0 0 .  
A S S I N A  P E L A  C O N T R A T A N T E : W A N D E R L E Y  P E R E IR A  
DINIZ, O RD E N AD O R (A )  DE D E SP E SA  D A  SE C R E T A R IA  DE 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. ASSIN A  
P E L A  C O N T R A T A D A : RÔM ULO VITORINO F A R IA S. D A T A  D A  
A SSIN A T U R A : 26 .06 .2018 . ARTUR VALLE PEREIRA -  PRESIDENTE 
D A COM ISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

* **  * **  ***

E S T A D O  D O  C E A R Á  -  P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  DE  
C A R I R I A Ç U  - C E A R Á  - E X T R A T O  D O  IN S T R U M E N T O  
CON TRATUAL -  O ORDENADOR DE DESPESAS D A SECRET ARIA  
M U N I C I P A L  D E  D E S E N V O L V IM E N T O  A G R Á R I O  D O  
M U N ICÍPIO  DE C A R IR IA Ç U /C E  TORNA PÚBLICO O EXTRATO  
DO CO N TRATO  N° 2 0 1 8 .0 6 .2 8 .0 1 ,  RESU LTAN TE DO PR EG ÃO  
PRESEN CIAL N° 2 0 1 8 .0 5 .2 8 .0 1 .  D O T A Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R IA : 
0 2 1 0 .0 4 .1 2 2 .0 0 0 2 .2 .0 3 5 . ELE M E N TO  DE D E SP E SA : 4 .4 .90 .5 2 .0 0 .  
O B J E T O : A Q U IS IÇ Ã O  D E M Á Q U IN A  E E Q U IP A M E N T O S  
AGRÍCOLAS PARA ATENDER A S  NECESSIDADES D A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AG R ÁR IO  DO MUNICÍPIO 
DE C ARIRIAÇU-CEARÁ, CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO TERMO 
DE REFERÊNCIA. VIG ÊN CIA DO CO N TRATO : A  PARTIR D A SU A  
A SSIN A T U R A  ATÉ 31 DE DEZEM BRO DE 20 18 . C O N T R A T A D A : 
CEQUIP IM P O R T A Ç Ã O  E CO M É R CIO  L T D A . A S S I N A  P E L A  
C O N T R A T A D A : ANTÔNIO C A R L O S CARNEIRO DE O LIVEIRA. 
A S SIN A  P E L A  C O N T R A T A N T E : JOSÉ M A R C O S A L V E S V IL AR . 
V A L O R  G L O B A L : R$ 200 .500,00  (DUZENTOS MIL E QUINHENTOS 
R EAIS). CARIR1 AÇU /CEARÁ, EM 29 DE JUNHO DE 2 0 1 8 .  JO S É  
M A R C O S A L V E S V IL A R  - GESTOR DO FUNDO GERAL

* **  * **  ***

ESTAD O DO C E A R Á  -  PREFEITURA M U N ICIPAL DE PA R A M B U
- SE C R E T A R IA  DE IN FRAESTRUT U RA E DESENVOLVIM ENTO  
E C O N O M IC O  -  O (A ) O R D E N A D O R (A ) DE D E S P E S A S  D A  
SE C R E T A R IA  DE IN FR AE ST R U T U RA E D ESEN VOLVIM EN TO  
ECONÔMICO, FAZ PUBLICAR O TERMO DE H O M O L O G A Ç Ã O  E 
A D JU D IC A Ç Ã O  REFERENTE À  LICITAÇÃO  NA M O D ALID AD E  
CO N CO RRÊN CIA PU B LIC A  N° 2018.04 .27 .001-SE IN F R A . OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PA R A  A  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE PAV IM E N T AÇ ÃO  EM PED RA T O SC A  E RECU PERAÇÃO  DE 
E ST RAD A VICINAL EM D IV E R SA S LOCALIDADES, CONFORME 
CONVÊNIO N° 857667/ 2017  E 8576 9 6 / 2 0 17 , P A R A  ATENDER A S  
N ECESSID AD ES DO MUNICÍPIO DE PAR A M B U -C E , EM FA V O R  
D A S EM PR E SA S: M V & R  L O C A Ç Ã O  E C O N ST R U Ç Ã O  E IR E L I- 
EPP, PELO V A L O R  G LO B A L  DE RS 1 .7 8 0 .3 9 3 ,6 4  (UM  M ILH ÃO, 
SETECEN TO S E OITEN TA M IL , TREZENTOS E N O VEN TA E 
TRÊS R E A IS E SE SSE N T A  E QUATRO  CE N T A V O S). D A T A  D A  
A D JU D IC A Ç Ã O  E H O M O L O G A Ç Ã O : 2 5 .0 6 .2 0 18 . W AND ERLEY  
PEREIRA DINIZ ORDENADOR DE D ESPESAS D A SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

* **  * **  ***

E S T A D O  D O  C E A R Á  -  P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D O  
U M IR IM  -  A V IS O  DE L IC IT A Ç Ã O  -  P R E G Ã O  P R E SE N C IA L  
N° 0 0 .0 10 / 2 0 18 . A  PREGOE IRA M U N IC IPAL  TO RN A PÚ BLICO  
P A R A  CONHECIMENTO D OS IN TERESSAD OS QUE, NESTE DIA  
11 DE JULH O DE 2 0 1 8  À S  Ü9H ORAS, N A SEDE D A C O M ISSÃ O  
DE L IC IT A Ç Õ E S L O C A L IZ A D A  N A R U A  M A JO R  S A L E S , N° 
2 8 , CR U ZEIRO , UMIRIM/CE, E ST A R Á  R E AL IZ AN D O  SE S SÃ O  
P A R A  C R E D E N C IA M E N T O , R E C E B IM E N T O  E A B E R T U R A  
DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS E H ABILITAÇÃO  
P A R A  O OBJETO: S E L E Ç Ã O  DE M E L H O R  P R O P O S T A  P A R A  
R E G IS T R O  DE P R E Ç O S V ISA N D O  F U T U R A S E E V E N T U A IS  
FO RN ECIM EN TO S DE IN STRUM EN TO S M U SIC A IS V ISAN D O  
ATENDER A S  N ECESSID AD ES D A S SE C R E T A R IA S M U N ICIPAIS  
DE C U L T U R A  E E D U C A Ç Ã O  DE U M IR IM /C E . O E D IT AL E 
SEU S AN EXO S EN CON TRAM -SE DISPON ÍVEIS NO ENDEREÇO  
A C IM A, D AS 08 :00  À S  12 :00  HORAS OU PELO SÍTIO ELETRÔNICO 
DO TRIBUN AL DE CO N TAS DO ESTAD O DO C E A R Á  (TCE/CE): 
UMIRIM/CE, 27  DE JUNHO DE 2 0 1 8 .  L A IA N A  H E RY M O R E IR A  
FREIRE -  PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE UMIRIM/CE

* * *  * * *  * * *

EST A D O  DO C E A R A  - PR E FE IT U R A  M U N IC IPA L  DE V A R Z E  
A L E G R E  -  A V IS O  DE JU L G A M E N T O  -  F A S E  P R O P O S T A  DE 
P R E Ç O S  -  T O M A D A  DE P R E Ç O S  N° 2 0 1 8 .0 4 .1 8 .1  . A C o m is s lo
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre, Estado 
do Ceará, no cumprimento de suas atribuições legais, tom a público, para 
conhecimento dos interessados, que concluiu o ju lgam ento da Fase dc 
Propostas de Preços do Certam e Licitatório na m odalidade T om ada dc 
Preços n° 2018 .04 .18 .1 , cujo objeto é a Contratação dc empresa cspcclal./ada 
em prestação de serviços de consultoria e assessoria administrati\a ÍO&M
-  Organização e Métodos, Utilizados nos Processos), na área de lic itaçõ es 
públicas, junto a diversas Secretarias do M unicípio de Várzea A legre 'C E , 
sendo o seguinte -  a empresa Â M B IT O  PU B LIC O  A S S E S S O R IA  EM  
L IC IT A Ç Õ E S E G E ST Ã O  P Ú B L IC A  L T D A , sagrou-se \encedora  dá 
presenta licitação, com proposta no valor global de RS 180 .000,00  (cento e 
oitenta m il reais). M aiores informações na sede da Comissão de L ic itação , 
sito à Rua Dep. Luis Otacílio Correia, n° 153, Centro, ou pelo telefone (8S) 
3541-2893 , no horário de 08 :00  às 14 :00  horas. V árzea  Alegre/CE, 28 de 
Ju n b o  de 2 0 18 . E m m anuel A b re u  P ed re ira  -  P residente da Comissão  
Perm anente de Licitação. ;

*** *** ***
E ST AD O  DO C E A R A  - PR E FE IT U R A M U N IC IPA L  DE C R A T O  -  
RESU LTAD O  DE JU LG A M E N T O  D A H A B IL IT A Ç Ã O  -  T O M A D A  
DE P R E Ç O  N". 2 0 1 8 .03 .2 0 .1 . O B JE T O : Contratação dos Serv iços  
de Engenharia para Recuperação da Quadra C oberta da Escola Paulo  
Limaverde, no Distrito de Santa Fé, no Município de Crato/CE. A  Comissão 
Permanente de Licitação da PM C Tom a Público para Fins de Intimação e 
Conhecimento dos Interessados, o Resultado do Julgam ento da Fase de 
H abilitação. E M P R E S A S  H A B IL IT A D A S : NRG CO N STRU ÇÕ ES  
L T D A , IN SC RIT A NO CN PJ SO B  O N° 0 3 .0 8 7 .0 4 3 / 0 0 0 1 -4 4  E G R  
M A Q U IN A S EMPREENDIMENTOS EIRELI -  ME, IN SCRITA NO 
CNPJ SO B O N” 21.868 .248/ 0001-49 . Em Face do Resultado Referente 
á Face de H abilitação das Em presas, F ica A berto  o Prazo Recusai de 
05(C inco) D ias Úteis, Previsto no A rt. 109 , Inciso I, A línea “A ” da Lei 
Federal N°. 8.666/93 e suas A lterações Posteriores, Contados a Partir da 
Publicação do Presente Aviso. M aiores Informações Através do Telefone 
(88)3521.9600  das 08h00m in À s 14 :00  Horas (Horário Local). V a lé ria  do 
C arm o M oura -  Presidente da CPL/PM C. C rato-C E , em 28 de Junho  
de 2018 .

* **  * * *  * **

EST AD O  DO C E A R Á  -  PREFEIT URA M U N ICIPAL DE PARAM BU
-  E X T R A T O  DE C O N T R A T O  -  CO N TRATAN T E -  SECRETARIA  
DE IN FR AE ST R U T U RA E D ESEN VOLVIM EN TO ECONÔMICO  
C O N T R A T A D A S: INTERATIVA LOCAÇÕES & SERVIÇOS EIREU. 
PELO V A L O R  DE R$ 80 .0 0 0 ,0 0  (OITENTA M IL REAIS). O B JE 1 O: 
EXE CUÇÃO  DO SERVIÇO  DE LEVANTAM ENTO TO PO GRÁFiCÍ 
EM E ST R A D A S V IC IN A IS NO M UNICÍPIO DE PA R A M B U -C E  
PRO CED IM EN TO  L IC IT A T Ó R IO : T O M A D A  DE P R E Ç O S  X o 
2 0 1 8 .0 5 .1 8 .0 0 1  - SE IN FR A . P R A Z O  DE E X E C U Ç Ã O : AT É  31  
DE D E ZE M BRO  DE 2 0 1 8 .  D O T A Ç Õ E S  O R Ç A M E N T A R I A S .
11 .11 .04 .122 .0402 .2 .038 . ELEM EN TO DE D E SPE SA S: 33.90.3ft Ol) E 
OU 3 3 .9 0 .3 9 .0 0 . A S S IN A  P E L A  C O N T R A T A N T E : W AN D ERI n  
PEREIRA DINIZ -  ORDENADOR DE D ESPESAS D A SECRETARIA  
DE IN FR AE ST R U T U RA E D ESEN VOLVIM EN TO ECONÔMICO  
A SSIN A  PELA CO N TRATAD A: VALDERI SOARES CAM POS NETO, 
D A T A  D A  A S SIN A T U R A : 19/06/2018. AR T U R  V A L L E  PEREIRA - 
PRESIDENTE D A CPL.

* * *  I t- k -k  ir ie le

E ST AD O  DO C E A R Á  -  PR E FE IT U R A M U N IC IPA L  DE C R A T O  -  
A V IS O  DE C O N V O C A Ç Ã O  - C O N C O R R Ê N C IA  N°. 2 0 18 .05 .03 .3 . 
O BJETO : Contratação dos Serviços de Engenharia para Pavimentação em 
Pedra Tosca em Diversas Ruas, através do Convênio N°. 035/Cidades/2018, 
R eferente ao M A PP 4 1 7 8  no M unicíp io  do Crato/CE. A  C om issão  
Permanente de L icitação da PM C C onvoca para que se Faça Presente  
na Sessão Pública de Licitação, os Representantes Legais das EmpresaSs 
C O N S T R A M  -  C O N ST R U Ç Õ E S E A L U G U E L  DE M Á Q U IN A S  
L T D A, IN SCRITA NO CN PJ SO B O N° 7 2 .4 3 2 .7 2 7 / 0 0 0 1-5 9 ; M f S  
CON STRUÇÕES, EVENTOS E EMPREENDIMENTOS EIRÊLl M fi. 
IN SCRITA NO CN PJ N° 15 .544 .385/ 0001-25 ; NRG CONSTRUCÒKiS 
LTDA, IN SCRITA NO CNPJ SOB O N° 03 .087 .043/ 0001-44 . e, Air,da 
Convocamos os Demais Interessados em Acompanharem o Transconv- J,i 
Sessão Pública, que Acontecerá no dia 03  de Julho de 2 0 18 , ás 14Yi:3* >ir 
(Horário Local). Maiores Informações Através do Telefone (8g;352 I 'Jmio 
das 0 8 :0 0  ás 14 :0 0  Horas (Horário Local). V a lé ria  do C arm o  M on ra  -  
Presidente da CPL/PMC.

*** *** *#*
Prefeitura de Quixeramobim/CE -  Concorrência Pública N” 06.001/201 lv - 
CP. A  Presidente da CPL do Município toma público para o conbecmiertj ■ 
dos interessados que, no próxim o dia 01/08/2018 às O fth j.ç^veae u i 
Com issão de L icitações, localizada à Rua M onsenhor Sâlyianu  flir.M  
70 7 , C entro , estará realizando lic itação , cujo ob jeto : Comr-ataçSü d-* 
empresa para obra de construção de uma barragem no distrito dc 
Conforme o Convênio N° 001/2018/SOHIDRA, firmado junto a .sectettr  
de desenvolvim ento agropecuário recursos hídricos e m eio ambíem> 
município, tudo conforme especificações contidas no Termo de R cjc iii u j  
constante dos Anexos do Edital, o qual se encontra disponivel no endereço 
acima, no horário de 08h às 12h e das 14h as 18h e no portal de licitações: 
wvvw.tce.ce.gov.br/licitacoes. M irlla M aria Saldanha Lima.
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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

Tendo Presente o Termo de Julgamento da Tomada de Preços n°

2018.04.18.1, bem como Parecer pertinente da Assessoria Jurídica 

atestando a regularidade do certame em tela, HOMOLOGO o mesmo 

para que surta os devidos efeitos legais e ADJUDICO o seu objeto ao 

respectivo vencedor, a saber: a empresa ÂMBITO PÚBLICO 

ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA EIRELI ~ ME, 

totalizando sua proposta em R$ 36.000,00 (trinta e seis mH reais), 

conforme mapa comparativo acostado aos autos.

Ao Setor Financeiro para que sejam tomadas as providências 
cabíveis.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do instrumento 
contratual no prazo indicado no Instrumento Convocatório.

Ciência seja dada aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, 09 de Julho de 
2018.

tonio Grègório dà Lima Neto 
Ordenaoçr de Despesas 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

R ua Dep. Luiz O tacílio  C orreia, 153 — C entro  -  C E P :63.5 4 0 -000  —  Várzea A legre/C E

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”



PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Tendo Presente o Termo de Julgamento da Tomada de Preços n°

2018.04.18.1, bem como Parecer pertinente da Assessoria Jurídica 

atestando a regularidade do certame em tela, HOMOLOGO o mesmo 

para que surta os devidos efeitos legais e ADJUDICO o seu objeto ao 

respectivo vencedor, a saber: a empresa ÂMBITO PÚBLICO 

ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA EIRELI -  ME, 

totalizando sua proposta em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), 

conforme mapa comparativo acostado aos autos.

Ao Setor Financeiro para que sejam tomadas as providências 
cabíveis.

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do instrumento 
contratual no prazo indicado no Instrumento Convocatório.

Ciência seja dada aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, 09 de Julho de
2018.

Paulo Danúbio Carvalho Costa 
Ordenador de Despesas 

Fundo Municipal de Educação

R ua Dep. Luiz O tacílio  C orreia, 153 — C entro  -  C E P :63 .540-000  -  Várzea A legre/C E

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”



PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

Tendo Presente o Termo de Julgamento da Tomada de Preços n°

2018.04.18.1, bem como Parecer pertinente da Assessoria Jurídica 

atestando a regularidade do certame em tela, HOMOLOGO o mesmo 

para que surta os devidos efeitos legais e ADJUDICO o seu objeto ao 

respectivo vencedor, a saber: a empresa ÂMBITO PÚBLICO 

ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA EIRELI -  ME, 

totalizando sua proposta em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), 

conforme mapa comparativo acostado aos autos.

Ao Setor Financeiro para que sejam tomadas as providências 
cabíveis.

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do instrumento 
contratual no prazo indicado no Instrumento Convocatório.

Ciência seja dada aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, 09 de Julho de 
2018.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Ivo de Oliveira Leal 
Ordenador de Despesas 

Fundo Municipal de Saúde

Rua D ep. L u iz O tacílio  C orreia, 153 — C entro  -  C E P :63 .540-000  -  Várzea A legre/C E

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”



PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Tendo Presente o Termo de Julgamento da Tomada de Preços n°

2018.04.18.1, bem como Parecer pertinente da Assessoria Jurídica 

atestando a regularidade do certame em tela, HOMOLOGO o mesmo 

para que surta os devidos efeitos legais e ADJUDICO o seu objeto ao 

respectivo vencedor, a saber: a empresa ÂMBITO PÚBLICO 

ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA EIRELI -  ME, 

totalizando sua proposta em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), 

conforme mapa comparativo acostado aos autos.

Ao Setor Financeiro para que sejam tomadas as providências 
cabíveis.

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do instrumento 
contratual no prazo indicado no Instrumento Convocatório.

Ciência seja dada aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - CE, 09 de Julho de
2018.

Elohmarcoà[ Cândido Correia 
Orttçnador de Despesas 

Secretário Mtrmcipal de Infraestrutura

R ua D ep. Luiz O tacilio  C orreia, 153 -  C en tro  -  C E P :63.5 40 -000  -  Várzea A legre/C E

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”



PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Tendo Presente o Termo de Julgamento da Tomada de Preços n° 

2018.04.18.1, bem como Parecer pertinente da Assessoria Jurídica 

atestando a regularidade do certame em tela, HOMOLOGO o mesmo 

para que surta os devidos efeitos legais e ADJUDICO o seu objeto ao 

respectivo vencedor, a saber: a empresa ÂMBITO PÚBLICO 

ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E GESTÃO PÚBLICA EIRELI -  ME, 

totalizando sua proposta em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), 

conforme mapa comparativo acostado aos autos.

Ao Setor Financeiro para que sejam tomadas as providências 
cabíveis.

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do instrumento 
contratual no prazo indicado no Instrumento Convocatório.

Ciência seja dada aos interessados.

Publique-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre -  CE, 09 de Julho de 
2018.

Laura Maria Alves de Oliveira 
Ordenadora de Despesas 

Fundo Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho

R ua D ep. Luiz O tacílio  C orreia, 153  -  C entro  — C E P :63 .540 -000  -  V árzea A legre/C E

“Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno ”


